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PREFEITURA OO UIUI.IICíPIO DF MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco, 86 - Gentro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 15 de Abril de 2.420

Ofício no 13112020

Senhor Presidente

femos a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

O Prcjetc de Lei, o qual dispôe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

exercício financeiro de 2021 e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto de relevante interesse

nr'rhliaa +amao 
^õ.+à1ô 

aua ac nahrac \/araaânrac êâhôrã^ raaanhanar ar raPsvl\,!r, Yuu vg r vevr rr rvvvr Yve

merece aprovação.

Atenciosamente,
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A Sua Excelência o Senhor

ELIEL PRIOLI

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DF MONTE AZUL
SAO PAULO

PAULISTA
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

"Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
elaboração e execução da Lei Orçamentária
para o exercicio financeiro do ano 2021, ê dá
outras providências

Mensagem Justificativa

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter, as máos de Vossa Excelência e

.lôs Nôh.ês Pares n PrôiêJô dê lêi âcimâ êniôrâfâdô n2.r2. a a.\Íê,l:i,.,:âô ê nôdêriôÍ

aprovaÉo dessa Egrégia Câmara Municipal, em cumprimento ao disposto no item I

do inciso I do §1o do artigo 79 da Lei Orgânica Municipal.

Trata-se das Diretrizes Orçamentárias para a elaboraçáo e

e-x.ecuçáo da Lei Orçament-âíta paÂ o exercício de 2021.

E de observar que, o Projeto de Lei de Diretrizês

Orçamentárias para o próximo exercício está sendo elaborado de acordo com os

prog!'amas de Governo estabelecido no Plano Plurianual para o período de 20182021,

e as novas exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

lnformamos ainda, que a situaçáo emergencial advínda da

epidemia do Covid-1-9 (Corona Vírus), dificultou a elaboraçáo desse importante peça

de planejamento e por consequência, até o presente, náo fora discutida em audiência

pública, visto a manutençáo do isolamento social.

Assim gentilmênte, ainda, requeremos que a llustre Casa, nos

âuxilie para a desênvoltura dessa grande valia de transferência pública,

disponibilizando o espaço físico que e nos moldes que vem sendo conduzidas as

sessões legislativas.

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamentária Página 1
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Aindâ mâis, dianle das inceúezas provocadas pela situação

emergencial da saúde, com reflexos negativos nâ economia, devido as paralisaçóes

das atividades em geral, deixando incerto o cenário econômico para os próximos

meses, estaremos analisando com cautêla a situação econômica dos meses

vindouros, onde sendo necessário, seráo os valores das metas estabelecidas neste

projeto reformuladas no Projeto da Lei Orçamentária Anual - LOA.

Por fim, esperando que este Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias para o exercício de 2021, permita uma discussáo democrática entre

Executivo e Lêgislativo, é que submetemos para a apreciaçáo de a Vossa Excelência.

Lembramos ainda, que o referido projeto deverá ser devolvido

para sançâo do prefeito até o encerramento do primeiro período da sessáo Legislativa.

Certos de podeÍ contar com a compreensão desta respeitada

Casa de Leis, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos protestos de elevada

estima e consideração.

Monte Azul Paulista, í 5 abril de 2.020.

ntos
icipio

A Sua Excelência o Senhor

ELIEL PRIOLI

D.D. Presidênte da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

n
ito do Mu
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL
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Dispõe sobre as diretrizes orÇamentárias para

elaboÍaÉo e execuçáo da lej oÍçâmentária
párá o êxercício finánceiro do afio 2021, e dá

outras providências.

Marcêlo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de Monte Azul Paulistã,

usândo das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sâncionada e promulgada a
seguinte lei:

CAPITULO I

DrsPosrÇÕEs PRELTMTNARES

Art. 1'. Ficam êstabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do

MunicÍpio de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício Íinanceiro de 2021, comprêendêndo:

I - as diretrizes para a elaboragão e êxêcuÉo do orçamento do

Municlpio, sua estrutura e organizaÉo, e de suas eventuais

alteraqÕes;

ll - as prioridades ê melas da administraÉo pública municipal;

lll - as disposiçóes sobre alterações na legislaÉo tributária do

MuniciPio:

lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e enc€rrgos

sociais; e

V - as disposições gerais.

Parágrafo único. lntegram a presênte Lei as metas e riscos Íiscâis, as pnoridades e

metas da administraçáo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.

CAPíTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Proieto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenüíria Página 3
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Art. 2'. A elaboraÉo da proposta orgamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos têrmos de Lêi

Complementar no 10'1 , de 2000, observando-se os sêguintes objetivos principais:

| - combater a pobrêza e promovêr a cidadania e a inclusão social;

ll - municipalizagão integral do enBino fundamental, dê primeiro ao

quinto ano;

lll - municipalizaçáo rntegral do ensino infantil.

lV - municipalização compartilhada ôom êstado do ensino

fundamental, do seío ao nono ano;

V - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus êstudos

no ensino médio e superior;

Vl - promover o dêsenvolvimento do Município e o crescimênto

econÔmico;

Vll - reestruturação e reorganização dos servíços admínistrativos,

buscando maior eflciêncra de lrabalho e de anecadação;

Vlll - assistência à criança e eo adolescentê;

lx - melhoria da infra-estrutura urbana.

x - oferecer assistência médicã, odÕntológicâ e ambulâtorial à

população carente. através do Sisteme Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes no orçamento fiscal

e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria no 589, de 27 de dezembro de

2001, dã SecÍetaria do Têsouro Nacional.

Art. 3'. O Projêto de Lei Orçamêntária será elaborado em conÍormidade com as

diretrizes fixadas nestâ Lêi, com o artigo 165, §§ 50, 60; 70, e 80, da ConstituiÉo Fedêral, com a

Lei Federai r:c 4.32Q, cie i7 de rnarço cie i964, assiÍl cofiro em coníormiciade com a Lei

Complementar no 101 , dê 4 de ma,o de 2000.

§ 1o. A Lêi Orçamentária Anual compreenderá:

| -o orÇ€mento fiscal;

ll - o orçamênto de investimento das empresas;

lll - o orçâmento da seguridadê social

§ 20. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita êm anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Minrstério da Fazenda ê do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenüíria Página
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Seção ll
Das Diretrizes Específicas

Art. 4'. A proposta orçamentária para o exercício fÍnancêiro de 2021, obêdecêrá às

seguintes disposiçÕês:

| - cada programa identificará as ações necessárias para atingir os

sêus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os

rêspêctivos valores e metâs;

ll - cada projeto constârá somente de uma unidade orçamentária e de

um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes

deverão observa[ o mesmo código, independêntemente da unidade

orçâmentária;

lV - a âlocaÉo dos recursos na Lei Orçamentária será êíetuâde de

modo a possibilitar o controle de custos das açÕes e a avalieçáo dos

resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercicio e o incremento da arrecadaÉo decorrente das modificações

na lêgislaÉo tributária;

Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes

em iulho de 2020;

Vll - somente pocierá incluir novos proietos, ciescie que devidamente

âtendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas âs

despesas de conservaçáo com o patrimônio público;

Vlll - os recursos legalmente vinculados à flnâlidade específica

deverão ser utilizados exclusivamênte para o atendimento do objeto de

srJá vinculaÉo, ainda que em exercício divêÍsos daquele em que

ocorrer o ingresso.

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenüária Página 5

§ 30. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despêsa, com

relagão à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acoÍdo com o que dispõe o

artigo 15 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

§ 4'. Caso o proleto de lei do orçamento seja elaborado por sistêma de
processamento de dados, deverá o Poder Êxecutivo disponibilizar acesso aos dados do
programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alterações ocâsionadas pela aprêsentação de emendas e devidamente aprovadas.
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ParágraÍo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão

contêr previsão de execuçáo por etapas, devidamente deÍinidas nos respectivos cronogramas

físico-financêiros.

Art. 5o. Para atendimênto do disposto nos artigos anteriores as unidades

orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração

indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidadê e OrÇamento da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais atá o dia 31 de julho de 2020.

Art. 60. A Lei OrÇamentária Anual não poderá prever como receitas dê operaçÕes de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipaçáô dé rêcêitâ orçamêntáriâ.

Att. 7". A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apuíados â

partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício, projetados até o seu final,

observando-sê o limite de 5% da receita conente líquida.

Art. 8o. A Lei Orçamêntária Anual poderá conter âutorizaçáo ao Poder Executivo para

promover. por Decreto:

| - a transposiçáo, transferência ou remanejamentô de rêcursos, desde que dentro

do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll- â alteraçáo de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

lll - abrir crédito adicional suplementar.

§'1o. Na execuÉo orçamentária, a transposrÉo, transferência ou rêmanejamento de

recursos e a alteraçáo da fontê de recursos não poderão resultar em alteraÉo dos valores das

progrâmaçÕes aprovadas na Lei Orçâmêntária ou em seus créditos adicionais.

§2o. O credito especial e êxtraordinário em que o ato de autorizaÉo for promulgado

dêntro dos últimos quatro meses do exercício em execução, poderá sêr reabêrto no limite do

seu saldo. e incorporado ao orçamento do êxercício Ílnanceiro subsêquente.

po MUNtciPro DF MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamen!ária Página

Parágrafo únim. As uniciacies orçamentárias projetarão suas ciespesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementações, ressalvados os cêsos de

aumento ou diminuição dos sêrviços a serem prestados;
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Art. 9'. Os auxílios, subvençóes e contribuições estarão submêtidos às regras da Lei

Federal no 13.019, dê 2014, devendo ainda as entidedes atendêr ao quê segue:

| - Atendimento direto ê gratuito âo público;

ll - CêrtiÍicaÉo junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicação na atividadê-Íim de, aos menos 80% da receita total;

lV - Compromisso de franquear. na intêrnet, demonstrativo semestral

de uso do recurso municipal repassado,

V - Prêstação de contas dos recursos antêriormente recebidos,

devidamente avalizada pelo controlê interno e externo;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a).

Parágrafo único. Haverá manifestaçáo prévia e expressa da assessoria jurídica e do

controle interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipaí, de despesas de competência dos

Estados, do Distrito Federal ê da Uniáo, somênte poderá sêr realizado:

I - caso Ee reflram a agões de competência comum dos referidos enteg

da FederaÉo, previstâs no art. 23 da ConstituiÇão Federal;

ll - se houvêr exprêssa autorizaÇão em lei específica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebraÉo de convênio, acordo, a.iuste ou

instrumento congênere.

Art. 1 1. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras dêcorrentes do orçamento participativo serão todas destacadas em específicâ

categoria programática, sob denominâÉo quê permita a sua clârâ identificação.

Art. 12. Até s(cinco) dias útêis após o envio a Càmara Municipal, o Poder Executivo

publicará, na internet, o projeto dê lei orçamentáriâ, resumindo-o em face dos seguintes

agregados.

I - órgão orçamentário;

ll - Funçáo de govemo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art. '!3. Será dada ampla publicidade das datas, horários e Iocais de realizaçáo das

audiências determinadas no art. 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mínima dê 5 (cinco) diâs inclusivê com divulgâÉo nâ página oÍicial da Prêfêitura

e na rede mundial dê computadores (internet).

Proieto Lei 989 Lei de Diretrizes 0rçamentária Página 7
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Art. 14. Ficam proibidas as sêguintes despesas;

| - Promoçáo pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, dêsde que financiadas pela paralizaçáo das antigas;

lll - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em sêu quadro

soôiêtário sêrvidor municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e índice da Construgão Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa

Econômica Federal e pelo IBGE;

V - A.luda financeira a clubes e associações de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensôes maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Município;

Vll - Pagamento de horas extrâs a ocupantes de cârgos em comissão,

VIll - Pagamento de í3" Salário a agentes políticos;

lX - Pagamênto de sessões extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vêreadores;

Xl - Pagamênto de anuidadê de servidorês êm consêlhos profissionâis como OAB.

CREA, CRC, entre outros.

Seção lll

Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecêr a programação finânceira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§ 10. As rêceitas, conforme as previsões respectivas sêráo programadas em metas

de arrecadaÉes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em

metas mênsais.

§ 2o. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam estê

artigo podêráo ser revistos no dêcorrer do exercício ínanceiro a que se reíerirêm, confoÍme os

resultados epurados em função de sua execução.

Art. '16. Caso ocorra frustraÉo das metas de arrecadaÉo da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receitâ e a despesa ou mêsmo as metas de resultados,

será Íxada a limitaÉo de empenho e da movimentaÉo financeira.

§ 10. A limitaÉo de que trata este artigo será Íixada de forma proporcional à

participação dos Poderes Legislativo ê Exêcutivo no total das dotações orçamentárias

constantes da Lêi Orçamentária de 2021 e de sêus créditos adicionais.

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenúria Página 8[f
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§ 2". A limitaÉo terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3". A limitaçao de êmpênho ê da movimentaÉo financêira sêrá detêÍminada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mêsa e por

decreto.

§ 4o. Excluêm-se da limitação de que trata este artigo âs despesas que constituem

obrigação constitl,cionâl e lêgâl dê execuÉo

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicaÉo da Lei Orçâmentátia de 2021, o cronograma anual de dêsêmbolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo ún,co. O cÍonograma de que trata este artigo contemplará as dêspesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mênseis para o alcanc€ dos

objetivos dê sêus programas.

Art. 18. Para eÍeito de exclusáo das normas aplicáveis à cÍiação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governementais que acanetem aumento da dêspêsa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

tnosos ie ll do art. 24, da Lei Federal n'8.66.6 de 1993 e suas atualizagoes.

Art. 19. Os atos rêlativos à concessão ou ampliação de incentivo ou bênefício

tributário que importem em rênúncia de receita deveráo obedêcer às disposições da Lei

Ccmplementar no l0'1. Ce 4 de ínaic de 2000. devendo estar accmpanhados do demonstrativo

do impacto orÇamentário-flnanceiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos reletivos ao câncêlamento de cíédatos cuJos

montantes sejam inferiorês aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPíTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2021 são as

êspecificâdas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão

precedência na alocaÉo de recursos na Lei Orçamentária de 2021 e na sua execuÉo.

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamentária Página 9 I
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Parágraío único. Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas

obrigâtórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9o, § 20,

da Lei Complêmentar no 101 , de 2000.

CAPíTULO IV
DAS ALTERAÇÔES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 21. O Poder Executivo podêrá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei

dispondo sobre alterações na legislaÉo tributária, especialmente sobre:

| - revisão e atualizaÉo do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções.

ll - revogações das isênçóês tributárias que contrariem o interesse

público e a justiçã fiscâl

lll - revisáo das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do

Município.

lV - atualizaçáo da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos de valorizaÉo do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoâmênto do sistema de fiscalizaÉo, cobrança, execução

fiscal e arrecadaÉo de tributos.

CAPiTULO V
DAS DrSpOSrçÔeS REUTVAS A PESSOAL E ENCARGOS

AÍ1. 22. O Podêr Executivo poderá encâminhar projeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

| - a concessão, absorÇão de vantagens e aumento de remuneraçâo de

servidorês;

ll - a criaÉo ê a extinÉo de empregos públicos, bem como a criaÉo e

alteração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contrataçÕes emeÍgenciais

estritamente necessárias, rêspêitada a legislaçao municipal vigente;

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenüíria Página 10

Parágrafo único - As alterações autorizadas nestê artigo dependerão da existência

de prévia dotaÉo orçamentária suficiente para atender as pro.ieções de despesa de pessoal e

âos acréscimos dela deconentes.
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PREFEITURA po MUNrcÍPro pF MoNTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Art. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze mêses imediatâmente anterior€s, apuradas ao final dê cada

quadrimestre, não poderá êxceder o limite máximo de 60% (sêssenta por cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Lêgislativo;

ll - 54% (cinquenta e quetro por cento) pare o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na verificaÉo do atendimento dos limites definidos

nêste ertigo não serão computedas as dêspesâs:

| - de indênização por demissão de servidorês ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - deconentes de decisáo judicial e da competência de período

anterior de que lrata o 'baput" deste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especííico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arrêcadaçáo dê contribuiçõês dos segurados;

b) da compensação financeira dê que lreta o § 9p do art. 20í
da ConstituiÉo Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões exlraordinárias realizadas
pelo Poder Legislativo durante o perÍodo de recesso parlamentar;

Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudenciâl de que trata o aft.22 da Lei

complementar Federal n. 101, dê 2000, a convocação para horas €xtras somente oconerá nos

casos de caiamidade púbÍiôa, na execução de programas emeÍgenciais de saúde pública ou

em situações de extrêma gravidade, devidamente reconhecida pela Cheíia do Poder Executivo.

Art. 25. Dependentes de transferências da Administração direta, as autarquies,

fundaçÕes e empresas municipais dêverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de
pessoal que supêrou 54yo da receita corrênte líquida.

CAPíTULO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRP E FINANCEIRO

Art. 26. Para fins do disposto no art. 16, § 30, da Lêi Complementar Federal n.

101/200, consideram-se inelevanles as despesas com aquisiÉo de bens ou de serviços e com

a realização de obras e serviços de engenheria até os valores de dispensa estabelecidos,

respectvamente, nos inosos le lt do art. 24, da ld Federal n. E.666, de 21 de lunho de 1993 e

suas atualizações.

PAULISTA

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamentária Página 1 \ \



PREFEITURA DO MUN|CíP|O pF MONTE AZUL PAULTSTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

CAPiTULO VIt
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 27. Os repasses mensais de recursos Íinanceiros ao Poder Legislativo sêrão

realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o eíl. 12

desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no aÍt. 29-A da ConstituiÉo Federal de

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro dê 2000.

§ 1'. Caso a Lei OrçamentáÍia de 2021 tenha contemplado ao Poder Legislativo,

dotaçõês supêraores ao Iimite máximo prêvisto no capuÍ deste ârtigo, aplicar-se-á a limitaÉo de

empenho ê da movimentaÉo íinanceira, para o aiustê âo limitê.

§ 2". Na hipótese da ocorrência do pÍevisto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o Íato ao Poder Legislativo, no pr.vo de até noventa dias após o início da êxecuÉo
orçamentária respectiva.

§ 30. No caso da não elaboraÉo do cronograma anuel de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à razáo de um doze avos por mês, aplicados sob,re o

total das dotações orçâmentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na ConstituiÉo Federal.

Art. 28. Os pÍojetos de lei relativos a créditôs adicionais serão apresentados na Íorma

e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçâmentária Anual.

Parágrafo único. Os proletos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo

Poder Legislativo, com indicáÉo dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do rêcêbimento do pedido.

Art. 29. O srstema de controle lntemo do Poder Executrvo será responsávêl pelo

controle de custos e avaliaÉo dos resultados dos programas relacionados a:

| - execuçáo de obras;

ll - controle de frota;

lll - coleta e distribuiÉo de água;

lV - coleta e disposiÉo de esgoto;

V - colêta e disposiÉo do lixo domiciliar.

Art. 30. Excepcionalmente, o Anexo dê Plioridados e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, serão encaminhados âo Poder Lêgislativo juntamente com o projeto de lei do Pleno

Plurianual - PPA, reláivo ao período 2018 - 2021, e do projeto de lei do Orçamento Anual para

o exercício de 2021 .

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenüária Página 1
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Art. 31. Caso o projeto dê lei orçamentária náo seja devolvido para sanÉo até o
encêrramênto da sessáo legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, inciso lll,

do Ato das Disposiçõês Constitucionais Transitórias da ConstituiÇão Federal, a suâ

programação poderá sêr executada na proporção de um doze avos do total da despesa

orçada.

Art. 32. Esta lei entrará em vigor ne data de sua publlcaçao, revogadas as

disposiçÕes em contráno.

Prefeitura Munacip al de Monte Azul Paulista de I de 2020

os

PAULISTA

piodo Mun
ano

Proieto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamenúria Página 13
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ôo
Io
ôl
t\(0

ôô
J
(!

E
o
(9

E
oF

o"

q

ô
E
e
o)I
À
!
E

E
F

§d

d

§8
§-

Po
ü-
,e

8sà-
§
€
€
B9
aÍr

Põ

Oz
.Ll,.l

oz
trzo
O
uJo

ã IJJ

=ÉE
o
3-
É.

oqÍ^
o-!?c=v.oV
C LJ,J

eP3
.F É3 -

< ÉEZ

i s!É< õ!:o<3Éq
joú EEiryú€r
PZ;
zt=õ
.eõ>
':o
< <ií
^- ÍcrYulzu)
:) LIJ

=É.
É.6:) o)

L!N
Lr.l
Éc

o
e
3

,p

o
,P

o
l{

n
t/)

lJ.

ô
I

o
§
s

*
3'!

E

I

a

u) .l

4.4 2
a!?o
11 õQâ
D=i,J
Nãt;
<t4 (Jo á

- v i,, 9^,F7r=ãdzsii^
ç)=a\r,gL-<
a i-, \) t-
r-rd^Il

<H<?
=;: à
F.ú
l5,l otLútÍl À

.E
;.(,z
§rt't,:2
§3t2
r'Oo

..ú.
!J
v,
ul

tôa

lol
Í!|

lô
t-
l§lBr
IP
lÊ



PREFEITURA DE MONTE AZAL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÁO DO CUMPRIMINTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTf,RIOR

2021

Page 1 of I

R$ t.00AN1I - Demonstrarivo 2 (LRf. aí 1', §2". incrso I)

r9 9:10 0 t5,.17

68 012 615,00

8ó 840 5,10.17

67.092126.08

920..108.92

r.55' 581.18

l2 156 6,11,00

9 75ó 400,01

4_207 369 235 .26324
3.579.612.3ó8,421l0

4.570.554.751,05260

3.531 r69 793,68420

48.442.574.73ó90

81 9?7 972,ó3ró0

639 822 789.47170

513 494.737 ,49470

I21.82 t90

t03.ó4560

l t2.ll770
t02.24290

t -40210
2,37360

I8,52570

14,86790

72.641.ó11.33

71.980111.61

74 341 ,151,.Í1

722',74.692,t3

-29,1.580,52

155? 581,18

2.710.82r,14

I 007 456.51

3 82r 244 280,52630

3 788 426.926,84210

3 9 t2 707 .968,94710

I 801 931 164,73ó80

-t5 504 237,89470

8r 977 972.63160

142 ó74.812,63160

53 024 027,E9470

10,ó9980

09,ó9170

13.29020

10,140ó0

{,44890
2,37360

4,lll l0
r,5l5t0

-7.298 37,1,1,1

3.967 416.61

-12.499 088_86

5 r82.4ô6,05

'l 2l'1.989,44

0,00
,9 445 8l1.5ó

-8 748 941,49

Receilas Primránas (i)

Despesa Pr,n'ánas ( lI )

Rcsuhado Primáno( I- Il )

Di\ida t\\blica Consol!da.la

-9,13000

5,83000

-1.1,39000

7.7200A

-132,00540

0,00000

-17.70000

-89,67000Dilida Consolidadâ

FON fE SCPI - PPA [8.25 25 84], PREFEIInA MUMCIPAL DE MONTE 
^ZUL 

PAULISTA, Dêlaftom da emissão: l5/abr/2020 l6h e 24n"

'70l9 rd-,,,- % P}B 9ô RCL §t*tB 9'..Ru
l0l9 tbt, - oá (.Axl00
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PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRTMÔNrO LÍQUTDO

2021

Page I oi I

RS 1,00
A\.4t - Ddnon.rm,rr.1 !' Rl . dí l" (2" rncr,ô Illr

Res rado Acumulado

12.099 059.14
0,00

15.097.371,.17

25,640
0,000

74,360

0,000
0,000
0,000

0,00
0,00

IONTE: SCPI ' PPA [8.25 25 84], PREFEITURA MUNICIPAI DE MONIE AZUL PAULISTA, Data/horâ da emissào: I5,hbr/2020 16h e 25m'

12.099 059,74
0,00

59 624 090.24

1ó-810

0,000
81,130

12.099.059,74
0,00

55 615 50.1.85

17,860
0,000

82,140

000
000
0_00

o.ood
0.00d
o,ood

0,00
0.00
0,00

0.00c
0.000
0,00!

?ÂTRrl\.{ÔNiO LiQIJIDO

REG:tr§ t§&§ndAl

:0t8§r §*2111

'§9{Âr 7l r-23 :1t,98 t0 rer§at§r§!

P-ArRrtlÔ\ro aiQtraro '20t 9

-§a§l§l§,aREYIDENCÍARla

tx§t

TO]A1 0,00 q-{



PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS F]SCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS Rf,CURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2021

AMI L,r- ^-.rrr,r\o < rt Pt r1.to § '^ r..r.. tl.l

Page I of I

Ri; 1,00

RECEITAS DE CAPITAL. ALIEN
Alienaçào de Bens Móveis
Al'enaçào de Bens lmó\ris
Al'enaçào de Bens Inlângi\cis

0.00
0-00
0,00
0-00

Receila de Rendinentos dc

DOS RECURSOS DA DE ATIVoS (II)
DESPESAS DE CÂ?ITAI

LnvcEôes Finmceiras
AmoÍizaçâo da Diüda

DESPESAS CORRENIES REGII,{ES PREVIDENCIA
Reelme Geral d. Preüdência Social

0,00
0.00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0.00

0_00

dos ScF idores Publicos

VALOR(Xr)

|ONTE SCPI ' PPA L8 25 25 841. PREFEITURA MLTNICIPAI- DF MONIE 
^ZUL 

PAULISTA. Dataftora da enissâo l5itbr/2020 16Ie25m'

(i) = (Ic ni

0.00
0.00
0.00
0.00
0,00

0.00
0.00
0.00
0,00
0.00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00

0.00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00

(s) = ((Ia lld) + lllh) (h) = ((Ib IIe) + ÍIi)

0,00 0.00

2!l
':lâi

AS RIALITADAS j 2017

S:ESAS 
'XECI]TA'AS (t

207720i8



PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA - SP
LII Dt DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÁO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2021

Page I of3

RS r,00AMF - Demonslratilo 6 (LRF. âí 4'. § 2", mcrso IV. alíneâ "â )

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00

0.00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00

ADMINISTR-AÇ

PREVIDENCIA(VD
BencÍicios - Ciül

o,Írôi Benefi ciôs t\e\id..ciánô§
BeneÍicios - Militú

Outros Benefi cios Preüdenciános
Outras Despesâs Previdenciánas

Compensação fteüdenoiánâ do RPPS para o RGPS

Demat Despesãs ftelidcnciáriâs
TOTAL DAS DESPESAS PRÉVIDENCTARIAS RPPS

0,00
0.00
0.00
0.00
000
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
000
0.00
0,00
0.00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,1)0

0,00
0_00

0.00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
000
0,00
0.00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00

REEEITAS E DESPSSÀS PR'VID::,{CúRIOS DO REGIME PRÔI'RIÔ,E PRÉVDÊN§'§'OS S8&.i'§AEãj

3ÁNO PttEVInENCtAnlO

R-LCEITAS CORRENlESO)
Receitâ de CoíÍibuições dos SeguÍâdos

ciül

Milirú

Receila de ContÍibuições PaúoÍa;s
ciü1

Milrtff

Receitas ImobiliáÍas
Receitas de vâlores Mob'l'ános
Outr6 Receitas Patrimoniais

Reccita de SeÍuços
Otrtras Recerus CoÍentes

Compensaçào Preüderciána do RGPS para o RPPS

Apones Periódicos AmoÍ Dé6cí Aiuanal0D
Demâis Receitas Corenles

RECEITAS DE CAP]TAI-(11I)
Alienação de Bens. Direitos e Ativos
AmoÍizaçào de Empréíirnos
Outras Receitas de Capital

I'OIAL DAS RECEITAS PREV]DENC]ARIAS RPPS . (IV) = (

2§t9t§§§§§§l§r§ 2018
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RIJSUT--IADO

0.00vAl_oR

V\IoR

CobertuE de Déficir Finúceno

Plano de A,roÍizçào ' ContÍibúçâo Pâlronâl Suple
Plano de A,roíiução - ApoÍe Penodico de Valores
Oúros ApoÍes pda o RPPS

Caixa e Equivalenles d€ Caixa
blcslimentos e Aplicâçôes
Outro Bens e Direnos

0.00
0,00

0,00
0,00
0,00

_ 0,00

0.00
0.00
0,000

0.00
0,00
0,00
0,00

0.00
0.00
0-00
0,00

0.00
0,00
0.00

RECEITAS CORRENTESOX)
Rcceita de CoÍdbúçôes dos Sê$ràdos
Ciul

Milnar

R€ceila d€ ContribuiçÕes Palrorais
Civil

MilÍar

0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00

0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00

R.ccilas lmobiliána§
Recerras de Yalores MobiliáLrios
Outms Receitas PatÍimoniâis

Oülrâs Rcccitas Correntes
(o'npensaçâo lteüdenciána do RGPS paJa o RPPS

Demâis Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL(X)

2019

VII) 0. 0.00

0. 0.00

J(

I 20tç,os PÂ'DE RIi( tt ,I"PS,t )L: ):raI

I

?LÀNO F:NANCEÍRO
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Alenaçào dê Bens, DiÍeilos e Ativos
AmoÍiação de Empréstimos
Oulras Receilas de Capilal

TOTAI, DAS RICEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XI) = (IX

0.00
0,00
0,00
0.00

0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0.00
0.00
0.00
0,00
0,00
q09

0,00
0,00
0,00

_0,q!

0,00
0.00
0,00
0.00
0,00
0,00
0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,0{

nuol
000t
00uI

ÂDMINISTRAÇ 0,00
0.00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.0{

DêspesÀs de Capilal
PREVIDENCIA(XIII)

Beneficios - Ciül

OutÍos Benefi cios PÍ€üdenciários
B€neÍicios - Militar

Outros B€rcff cios PÍeudercirinos
Outrâs Desp€s PÍeüdeÍciária§

Compensaçâo PÍeüdef,ciána do RPPS paÍa o RGPS
Demats Despesas PÍevidenciánas

TOTAL D4S DESPESAS PR"EVIDENCIÁRIAS RPPS (XN) = (X

SUI IADO PRI-!'1Dl-NClARlOrXV, (XI - XlVr

0.00
0.00

Recu6os para Cobertum de Insuficiéncras F,nancei 0.00

FONTE: SCPI - PPA [8.25.25.841, PREFEITURA MUNICIPAL DE MON'IE AZUL PAULISTA, Dara./hon da emis§ào: t5/abr/2020 tóh e 25m.

0.00

0.

20t8
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l']agc I ol l

\N1l )( f,rr:lriItr. : lll ,rl I i I . nr. ,. \ l

"TRII]U'fOS SI: IOR ,1 PROCRAMAS

I}ÍINEFICIÁRio 2021

RENUNCA DE RIJ(]IJI IA PRTJVISIA
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R5 1.00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

ARf (Í-RF. aí 4(). § l')

PASSIVOS CON'I'INGENTES
D€nandÀs Jud,ciais
Diudâs êm Processo de Reconhecimenlo
Avais e Carút,as Concedidas
Assunçào de Passivos

Assislênclas Diversas
Ouiros Pdsilos Contingentes
SUBTOTAL
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
Fnstraçào de AE€câdãção
Restituição dc Triburos a Maior
DscÍepàncià de Projeções:

SUBTOTAL
TOTAL

0.00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0.00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

s! Ll toTAI_

SUBl OTAI
TOTÁI

FONIE SCPI-PPA 18 25 25 8ll. PREFEÍIUR-A MUNICIPAL D[ MONTE AZUL PAULISTA, Dâlaftora da emissao: l5/abr2020 l6h e 27m'

PASS]VOS CONTIGFÀTES

Descriçâc



PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA. SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Page I of I

R$ l,ot)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2021

A,\,ll Dcmon)rralr\^ 8 (LRl. an 4.§7.ro.rsoVr

Aumenro Permâr€nte da Receih
t) TÍànsferêÍci6 Co6titucionâs
C) TÍansferàcias ao F[I\DEB
Saldo F nal do Aumenro Perman€nte de Reeita (l)
Redução PennÂnente de Despesâ (ll)
MaÍsem Brura (lll) (l+1I)
Sâldo Util'zado da MâÍgem Bruta (lV)
Novas D(X'C
Novas D(XC seÍ"dâs por PPP

MaÍ8€m Liquidâ d€ Expansão de DOCC (V) = (ill-lv)

I'ONTE:SCPI 'PPA [8 25 25.8:ll, PREFEIIURA MUNICIPA]- DE MONTE AZULP ULISTA. Dala/hora dâ emissão lJ,abr/2020 lóhe2lm

I vâlorlrevisro p.ra 20i
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Rli 1.00
^\'ll 

- l)cB»slral,vo I (l.ltl:.ní ,1", § l")

t06.2a21A

11502 22t.21

:r 281 4.1? 826,42250

7l7tl017,ll

?4l8l r29.85

l2 B7 067.6t020

Re..rlrsP,irnarirs ( I )

I)cspcsrs l)Í, tÍ'a§ ( ll )

Rcsrll.do l'rnn.,io (lrli ( I - ll l

I)vida Putrlio. Co'sol rd
Dividi Con\ridrdr l.,quid!
Rcccilis |rn,,i,,ai tr(lvrndas de IPl) (lV)
Dcspcsrs |r irnarias Scndas por l'}l'jP ( V )

0,00

VI IV-

lisÍtclfllAÇÀ0 'r,idtiü.ri
2021

vt. ci»srsrrrt'l r.i, r,rir {*ir,r}it ro,, l:; r
]IL Ilq$crrrr0cl rr. c,,1e1r1-91 vi ô;iill l lrriqr,iÉrnji ioo [; ircrlúrrcr r*r

202X
o/" Pl§1§§Í§àrl
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lndicador
Pêrcentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce Yo

lndicador
Percentual
Percentual

Unídade de Medida
Perce %

Perce o/o

lndicador
Percentual

Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Petce oÁ

lndice Recente
100

100

lndice Futuro
100

100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Unídade de Medida

Perce %

Perce o/o

Perce o/o

Perce %

lndice Recente
100

100

100

100

lndíce Futuro
100

100

100
't 00

lndicador
Percentual

Unidade de Medida
Perce %

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual
Percentual

Percentual

Unidade de Medida
Perce %

Perce %

Perce o/o

lndíce Recente
100

100

100

lndice Futuro
100

100
'100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida
Perce o/o

lndice Recente
í00

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida
Perce Yo

Perce Vo

lndice Recente
100

100

lndice Futuro

100

100

lndicador
Percentual
Percentual

UnÍdade de Medida
Perce lo
Perce To

lndice Recente

100

100

lndice Futuro
í00
100

Programa Descrição

0000 Encargos Gerais do iitrnicípio

lndice Recente lndice Futuro

100 100
'r 00 100

0001 Proces:o Legislativo

lndice Recente lndice Futuro
100 100

100 100

0002 A*itinastração Legislâtiva

0003 Coordenaçáo SupeÍior

0004 ! Junta Serviço Militâr

0005 Fundo Social de SolidaÍiedade

000ô Auxílío Financeiro a ARCD

0007 Gêstão de Pessoal, §uprimento e Patrimônio

0008 Gestão Administrattva
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lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce %

lndice Recente

100
'100

lndice Futuro
100

100

lndicador
Percentual

Unídade de Medida
Perce o/o

Indice Recente
100

lndice Futuro

100

lndicador
Percêntual

Percentual
Percentual

Percentual

lndice Recente
100

100

í00
100

lndice Futuro
100

100

100
'100

lndicador
Pêrcentual

Unidade de Medida

Perce oÁ

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual

Percentual

Unidade de Medida

Perce oÁ

Perce lo

lndice Recente
100

100

lndice Futuro
100

100

lndÍcador
Percentual
Percentual
Percentual

Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce %

Perce %

Perce lo
Perce %

lndice Recente
100

100

100
'100

'100

lndice Futuro

100

100

100

100

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida
Perce o/o

lndice Recente
100

lndice Futuro
'100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida
Perce 1o

lndice Recente
100

lndice Futuro

100

Unidade de Medida
Perce Yo

Indice Recente
100

lndice Futuro

100

Programô19-iscrJçê*

0009 :§§stilo.Fmãmeêir§

0010 l.ativos e Pensao!:a§§

Unidade de Medida

Perce %

Perce o/o

Perce %

Perce %

t)!12 .:rii;;i€rsinoRê§lilê,

00't3 TianspoÉe EscdWl

M

001§ QESE , Qota -E§laduai Sâ,á.io 
=q§§âq&

001:6.. TranspoÉe E§colar 
=nsino 

$éda§

Ensino Superior

lndicador
Percentual
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lndicador
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

PeÍce Yo

Perce o/o

Perce %

Perce o/o

Perce o/o

Perce o/o

Perce %

lndice Recente
100

100

100

100

100

100

100

100

lndice Futuro
'100

100

100

100

100

100

100

100

lndicador
Percentual

Unídade de Medida

Perce o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

lndicador
Percenutal
Percentual
Percentual

lndice Recente
100

100

100

lndice Futuro
100

100

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente
100

lndice Futuro

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente
'100

lndice Futuro

100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual

Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Percentual
Percentual

Percentual

Unidade de Medida
Perce Yo

Perce %

Perce o/o

PeÍce o/o

Perce o/o

PeÍce o/o

PeÍce o/o

Perce o/o

Perce o/o

Perce o/o

Perce o/o

Perce %

lndice Recente
100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

Prograina Descriçáo

0018 Ensino lnfântil

0019 Educação Jovens e Adultos

Promoção Cultural

Unídade de Medida
Perce Yo

Perce %

Perce o/o

0021 Auxilio Financeiro -undação Jazz Brasil

0022 ConsórciolntêÍmunicipalCrlturando

0023 Promoção do TurÉmo

0024 Atênção Báaice

lndice Futuro
100

í00
100

100

100
't00

100

100

100

100
't00

100
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lndícador
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

Perce o/o

Perce %

Perce %

Perce o/o

Perce o/o

Perce o/o

Perce o/o

lndice Recente

100

100

100

100

100

100

í00
100

lndice Futuro
100

100

100

100

100

100

100

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro
'100

lndicador
Percentual
Percentual

Percentual
Percentual

Unídade de Medida
Perce Yo

Perce Yo

Perce %

Perce To

lndice Recente

100

100

100

100

lndice Futuro

100

100

100

100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual

Percentual
Percentual

Percentual
Percentual

Percentual

Unidade de Medida
Perce o/o

Perce lo
Perce Yo

Perce %

Perce o/o

Perce %

Perce oÁ

Perce %

lndice Recente
100

100

100

100

100

100

100

100

lndice Futuro
100

100

100

100

100

100

100

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida
Perce Yo

lndice Recente
100

lndice Futuro

100

lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce Yo

Perce %

lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

Perce o/o

lndice Futuro
100

100

lndice Recente
100

100

Progâma Oêscriqão

0025 Assistência Médicá ê Odontológica

0026 Pró Santa Casa

0027 Auxilio Financêlr& entidadês de Saúdê

0028 Atenção édia e Àlta Complexidade

0029 Assbtência Fannacêutica

0030 Vigilância em Saúde

lndice Recente lndice Futuro

100 100

100 100

003í Qualis itrais
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lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce Yo

lndice Recente
100

lndice Futuro
'100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente
100

lndice Futuro

100

lndicador
Percentual

Pêrcentual

Unidade de Medida

Perce Yo

Petce oÂ

lndice Recente

100

100

lndice Futuro
100

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

lndice Recente

100

lndice Futuro
100

lndicador
Pêrcentual
Percentual

Unidade de Medida

PeÍce o/o

Perce %

lndice Recente
100

100

lndice Futuro

100

100

lndicador
Percentual

Percentual
Percentual

Percêntual
Percentual
Percentual

Unidade de Medida
Perce o/o

Perce o/o

Perce o/o

Perce o/"

Perce o/o

Perce o/o

lndíce Futuro
100

100

100

100

100

100

lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce o/o

lndice Recente
100

100

lndice Futuro
'100

100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

Perce %

Perce o/o

lndice Recente
100

100

100

lndice Futuro
100

100

100

Page 5 of 8

Progremâ Desc.ição

0032 Saúde Ativa

0033 lnôumo3 Diabêts Glicemia

0035 Asaistência Técnica a Divlsão Agricultura e Abastecimento

0036 Auxilio Financeiro a APROAII

OO37 PRó-DEMAP

0038 ., lnêgração Soclal do ldoso

0039 Assistência à Criar!ça o ao Adolescênte

lndice Recente
100

100

100

100

100

100

00«) Gestão Fundo Lsnicipal de Assistência Social

0041 Auxi:io Financê:ro a Entidades Ass:stênciais
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lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce %

lndice Recente
100

100

lndice Futuro

100

100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Percêntual
Pêrcentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Unídade de Medida

Perce o/o

Perce o/o

Perce Yo

Perce Yo

Perce %

Perce o/o

Perce %

Perce %

Perce %

Perce oÂ

lndice Recente
100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

lndice Futuro
100

100

100

100
'100

100

100

100

100

100

lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce o/o

lndice Recente

100

100

lndice Futuro
100

100

lndicador
Percentual

Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Perce Yo

lndice Recente
100

100

lndice Futuro

100

100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual

Percentual

Unidade de Medida
Perce %

Perce o/o

Perce o/o

Perce %o

lndice Recente
100

100

100

100

lndice Futuro
100

100
'100

100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida
PeÍce o/o

lndíce Recente
'100

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

lndice Recente
100

lndice Futuro
100

lndicador
Percentual

lndice Recente
100

lndice Futuro

100

Unidade de Medida

Perce o/o

Programe Doscriçãg

0042 Gêstão do CRAS

0043 Gestiio dos Recursos do Ministério do DesenYolvimento Soaial

00/t4 '' lnÍra-EstÍutura Vias Urbanas

0045 Administi?ção Vias Ur3ânas

0046 Sêrviços U.banos

0048 Casas Populares - CDHU

0050 Vicinais

005't Gestão do GIDE
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lndicador
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce o/o

Perce o/o

lndice Recente
100

100

lndice Futuro

100
'100

lndicador
Percentual
Percentual
Percentual

Unidade de Medida

Perce %

Petce o/o

Perce oÂ

lndice Recente
100

100

100
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CÂMARA MUNIcIPAL DE MoNTE AzUL PAULISTA
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Site camarãmonteazul,so.oov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 22 de abril de 2020.

OFÍCIO Ns l31-/2O2O - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha o Projeto de Lei ne 989 /2O2O.
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ORIVA ALVES
Câmara Municipa

Presidente da Com

Audiência Pública

Monte Azul Paulista, 24 de abril de 2020.

Presidente da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da
lde Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, nos termos da Lei

de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar no í0í, de 04/05/2000), participa e
convida as entidades de classe, associaçÕes civis comunitárias e população em
geral, para AUD|ÊNC|A PúBL|CA que será reatizadadia 30 de abrit àe 202ó, às 14
horas, nas dependências da Câmara Municipal, sito à Rua Cel. Joao Manoel, no 90 -centro, com o objetivo de discutir o Projeto de Lei no 989 de 1s de abril de 2o2o,
dispondo sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei
orçamentárias para o exercício financeiro do ano 2021 e dá outras providências - Lei
de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

oRr
issão Pe
u n ici pal

L
nte de Finanças e Orçamento

Yc'

í
§

MO

Câmara M de Monte Azul Paulista/SP.

"Palácio 8 de Março',
Rua Cel. João Manoel, no 90 - CEp. 14730-000 - fone: 17 3.361_1254
CNPJ n" 54.163.167 /0001 00 - site: u'v".w.camaramonreazul.sp.gov.br

email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

CONVITE
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-@ pREFEITURA oo lçutttcíao DE UoNTE AzuL pAULtsTA
EsrADo DE sÂo pAULo

Praca Rio Branco no.86 - CEp 1.1.730-ü!0

OF no 13312A2A

Monle Azul Paulista, 22 de abril de 2020.

Senhor Presidente:

Data Horário Assunto
30t0412020 14h00min Audiência Pública - LDO

Aproveito a oportunidade para convidar Vossa
Excelência e Nobres Vereedores para participar da rêferida reunião.

,I

para o momenlo, renovo meusiií

Venho pelo presente so,icitar a Vossa Excetência.*
cessão do auditório dessa Cámara, para realizaçáo de Audiência ;"i;;;&
abaixo, e, serão utilizados os equipamento microfonás e demais 

"qrip"rnlnto" 
J"5 $áudio. Í ,;

' l iYi

.. ,ni

':ii.l
..!:!

,:tt'i
r.;.,

ii ri
Sem mais

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

MA

Excelentíssimo Senhor
ELIEL PRIOLI
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta

ll

S SANTOS
do



PREFEITURA DO MUNICIPIO OE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

OF. n' 13312020

Monte Azul Paulista, 22 de abril de 2020.

Senhor Presidente

cessão do auditório 0".., %"#3.3i ?if ':"§,:;!"Jt1"" Xffi ãx5:"?l3l,ii;3
abaixo, e, serão utilizados os equipamento microfones e demais equipamentos de
áudio.

Aproveito a oportunidade para convidar Vossa
Excelência e Nobres Vereadores para participar da referida reunião.

Sem mais
protêstos dê estima e consideração.

para o momento, renovo meus

Atenciosamente,

AR DOS SANTOS
io.Prefeito do

Data Horário Assunto
30t04t2020 í 4h00min Audiência Pública - LDO

VIAN
tct

I
lxl

Excelentíssimo Senhor
ELIEL PRIOLI
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

CONVITE

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS,
Prefeito do Município de Monte Azul Poulisto, Estado de São Poulo,
participa e convido os entidodes de classe e associações civis
comunitórias e munícipes em geral, poro o oudiêncio público que nos
termos do ortigo 48, porágrofo único, do Lei de Responsabilidade
Fiscol, será reolizodo no dio 30 de abril próximo, às 14h00min, tendo
como locol as dependêncios da Cômora Municipol, e que teró o
seguinte pauto de trabolho:

Monte Azul Pou o, 22 de obril de 2020.

EL SANTOS

Prefeito pto

Ref. Audiêncio Públicq.

- Diretrizes orçamentários pora o orçamento de 2027,
maniÍestqções e sugestões pord s,tq execução.
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Montecitrus Participações Ltda.
CNPJ {MF): 51 .81 7.11210001- 70

COMUNICADO
Prezados Sócios: Atendendo o disposto ôo paíágrafo 1o do arligo nÔ

1.078 da Lei n' 10.406, de 10 de ianêiro de 2002, colocamos à dispo'
sição de VS 8s, â partir da pÍesente data, !a sede §ocial da Moôtê'
ciÍus Participaçôes Lrda., CNPJ/MF n" 51.817.1',12l0001-70, NIRE n'
35218ô,19982, na VE de Acesso Sêbâsüào Fioreze no 835, Centro, CEP
14730-000. na cidade de Monte Azul Paulisla, Estâdo dê São Pâulo, os

sequintes documêntos: Contas dos administaadoÍes; Balanço Patrimc'
naal dg erercicio sociâl encerrado em 31 de dezeÍnbro de 2019 e o íes_

pectivo rêslltado econômico (demonstração do resultado). A docurien-
taçáo acima referida estaíá à disposiÉo no selor de contabilidade com
Euclides RodÍigues Júnior. Monte Azu, Paul.sla.27 de fia,.P de 2020

Montecitíüs Participâçóês Lldâ.
Ronaldo Anacleto - Diretor Pre§identê

Éuclides RodÍ§les JÚnior - Diretor Administrâtivô

ira,
elo
)áo
nta

rra,
SP,
\zul

lfO

A Familia Fioreze vem, por.neio deste, agradêcêr a todos
que nos conÍortaram nesse momento de dor e paÍlida, em
especial ao rrédico Dr. Mauro, aos enÍermeiros Rogéío,

Michâêle Daniel e à enfermeira Nana, pelo cârinlp,
dedicação e cuidados no ateÍidirnento que prestaram ao

nosso querido Flóndo Fioreze.

Nosso muito obrigado

ffi pRE ErURA Do xuuclpio oE {oilÍ€ ÁzUL?AULrsra
€sr Do DE sÂo pÂulo

Prrc. RÍo Anicô io.B6 - CEp 14.73tH)00

CONVITE

Rel. Aadién.io Públicd.

- Dtatíizes oiçofiêntáríot porc o orçoneoto de 202r,
fionilí5ta6êt e sugestões po$ tw execução.

22 oe obíi! de 2020.
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Agradecimento

MARCÉLO OÍ^VIN,IO DOS §An tô5,
?rcÍeito do Municípi, de Mante A.ul Poulisto, Estooc de Sõo pctútc,

porlicipo e convido ds enÍidade5 de clotta e atsoaiatões til/is
conrfiitários e fiuaicipet en gehl, porc o ardiôrc)o público quê nos

letmos do aàigo 48, poíogíoÍo úni.o, do tei de Respoôsobilidode
Fiscdl, serô reoltqdo no dio 30 de dbril próxino, lts UhAOmin, tenro
cono local os dêpenatênctos do Côi1díd Muntcipol, e qúê teró o

seguinte pouto da trcbolho:

Â

Assine por ãpenas RS4O,Oo o semestre.
Fone/Fax: (17) 3361.3901 / 3361.1619

Pça. Capitão Domingos Cione, 12

.'Jorna I



EXCELENTíS$MO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICTPAL DE MONTE

AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Eu, JÂNlo sÉRclo GURloN, na qualidade de vereador e

Segundo Secretário da Mesa Diretora venho à presença de Vossa Excelência,

requerer a suspensão da AUDIÊN0A PÚBLrcA PRESENCIAL marcada para o

dia 30 de abril de 2020, às 14 horas, nas dependências da Câmara Municipal,

com objetívo de discutir o Projeto de Lei n". 989 de 15 de abril de 2020, que

"dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei

orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2021 e dá outras

providências, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO", bem como solicito a V-

Exa, uma reunião Urgente com a Mesa Diretora e a Comissão Permanente de

Finanças e Orçamento, representada pelo Presidente Vereador Sr. Orival Alves

e demais Comissões Permanentes com objetivo de adotarmos providência

necessárias para garantir a realização, a transmissão e a efetiva

I



participação de entidades de classe, associações civis comunitárias e a

população em gera!, proporcionando uma ampla discussão e debate sobre

o projeto de lei n". 98912020, na(s) audiência(s) pública(s) a ser realizada(s)

úÉualmente (on line), através da rede mundial de computadores (internet),

pelos fatos e inclusas razões a seguir expostos:

CONSIDERANDO a Lei Federal no 13.979, de 6 de

fevereiro de 2020, "Dispõe sobre as medidos poro enfrentomento da emergêncio

de saúde pública de importôncio internocional decorrente do coronovírus

responsável pelo sutto de 2A19";

CONSIDERANDO o Decreto no 10.288, de 22 de março de

2020, que "Regulamenta o Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, pom deftnir

as otividades e os serviços relocionodos à imprensa como essenciois";

CONSIDERANDO Decreto Legislativo no 6, DE 2020, que

"Reconhece, paro os ftns do ort. 65 do Lei Complementdr no 101, de 4 de moio de

2000, o ocorrêncÍo do estodo de calamidade pública, nos termos da solicitoçõo do

Presidente da Repúblico encaminhodo por meio do Mensogem n" 9i, de 18 de

morço de 2020";

CONSIDERANDO o Decreto Estadual no 10.212, de 30 de

janeiro de 2020, que "Promulga o texto revkado do Regulamento Sonitóio

lnternacionol, ocordodo na 58o Assembleio Gerol do Orgonização Mundiol de

Soúde, em 23 de moio de 2005";

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n" 64.862, de 13 de

março de 2020, "Dispõe sobre a odoçõo, no ômbito do Administroção Público

direto e indireto, de medidas temporórios e emergenciais de prevençõo de

contágio pelo COVID-l9 (Novo Coronovírus), bem como sobre recomendoções no

setor privodo estod u o I" ;

)



CONSIDER.ANDO o Decreto Estadual no il.879, de 20 de

março de 2020, que "Reconhece o estodo de colomidode público, decorrente do

pondemio do COVID-\9, que atinge o Estado de Sõo Poulo, e dó providêncios

correlatos";

CONS]DERANDO o Ato do Presidente da Assembleia

Legislativa do Estado de São Paulo, no 29, de 25 de março de 2020, O

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO

de suas atribuições regimentais, observado o disposto no Ato da Mesa no 4, de

24 de março de 2020 e considerando que:

a) a pandemia do Coronaúrus - COVID-l9 exigiu que a Assembleia

Legislâtiva adotasse medidas emergenciais para que seus órgãos

colegiados funcionassem e pudessem delibêrar sobre medidas

urgentes e inadiáveis;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n"' 3'364, de 28 de

Íevereiro de 2020, nos termos do inciso ll, do arl 2": Ficam suspensos: "ll-

eventos de qualquer natureza que ex|a licença do poder público, bem como

aqueles Podem gerar aglomerações de pessoas, inclusive aqueles já

autorizados";

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n' 3366, de 28 de

fevereiro de 2020, "Declara stTUAçÃo DE EMERGÊNCIA no âmbito do

território do Município de Monte Azul Paulista - sP e define outras medidas de

urgência para o enfrentamento da pandemia decorrente do SARS-Cov-2,

causador da doença covl-19, e dá outras providências" em especial o seu art.

19, transcrito abaixo:

ArLl9 - Sem prejuízo das medidas já elencadas, todas as unidades

organizacionais da Administração Direta e lndiretâ deverão adotar as

seguintes proüdências:

| - adiar as reuniões, sessões e audiência que Possa ser

postergadas. ou ÍealizaJal <aso possível, por meio rcmoto;

3



CONSIDÉRANDO a notícia da Câmara Municipal de Monte

Azul Paulista "coRoNAVíRUS":

A partir desta segunda-feira, as sessóes da câmara de monte âzul

paulista serão fechadas ao público:

A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista vai realizar as sessões do

plenário fechadas ao público a Partir desta segunda-Íeira (161U/2O201

para prevenir a circulação do vírus na cidade:

O Legislativo manterá apenas exPêdiente intemo até um novo

posicionamento sobre a sitlação do cotonavírus no Brasil' Por

medidas de segurança, o Presidente da Câmara, vereador EIgl

Prioli (MDB), restringiu por 3O dias o acesso do público às

dependências do "Palácio 8 de Março"[Gdfei]

CONSIDERANDO o Decreto Executivo n'' 3378, de 23 de

março de 2020, que declara estado de calamidade pública para todos os fins de

direito no Município de Monte Azul Paulista;

CONSIDERANDo o Decreto n'. 3'390, de 07 de abril de

2020, nos termos do art. 6., que determina a entrada em Vigor do decreto em

08/04/2020,, com suas sendo adotadas por tempo indeterminado' conforme

orientações dos órgãos de saúde da União, Estado e Município'

CoNSIDERANDO o Projeto de Lei n"' 989 de 15 de abril

de 2020, que ,,dispoe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e

execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2021 e dá

outras providências - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO"'

Esse projeto Senhor Presidente é de suma importância

para Monte Azul e Distrito de Marcondésia, o que toma de absoluta

importância garantir a efetiva participação de entidades de classe, associações

civis e comunitárias, da população em geral, na elaboração e execução do

orçamento público, permitindo aos participantes aPresentar (suge«Ões) nas

discussões sobre a Lei de Diretrizes orçamentária para o ano financeiro de 2021,

4



durante as Audiências Públicas, porém, essas deverão ser realizadas

virtualmente.

Devido a Pandemia do COVID-19 e quarentã decretada

pelo Governador João Doria e pelo Senhor Prefeito Marcelo Otaviano dos

Santos.

O Poder Legislativo Municipal deve assegurar a ampla

divulgação das datas e horários nos meios de comunicação (Rádio, Jornais, Sites

da prefeitura e da câmara Municipal) da realização de Audiências Públicas

ViÉuais (on line), bem como garantir a sua realização de forma segurâ, gue

possa evitar a concentração de público e a disseminação do Coronavírus.

Portanto, na qualidade de vereador e membro da mesa

diretora venho requerer a V. Ex", Senhor Presidente a SUSPENSÂO DA

AuDlÊNcn PÚBtlcA do dia 30/04/2020, com fundamento no inciso l, do art

19, do Decreto Municipal n'. 3366/2020, que determina "adiar as reunióes,

sessões e audiência que possa ser postergadat ou realiza-las, caso Possível.

por meio Íemoto"-

Ainda, nesta oportunidade reitero o pedido da reunião

com a mesa diretora em conjunto com a Comissão Permanente de Finanças e

Orçamento, representada pelo Presidente Vereador Sr- Orival Alves e demais

Comissões Permanêntes, para adotarmos providências como uso de

ferramentas tecnológicas, que proporcione a transmissão e garanta a

participação da sociedade civil e de entidades na audiência pública viÉual (on

line), para que não haja disseminação de contágio do COVID-I9.

Pois, qualquer reunião de público constitui infração às

medidas de prevenção estabelecidas nos Decretos Estaduais e Municipais

supracitados, nesse sentido cabe ao Poder Legislativo adotar medidas

administrativas, no sentido de manutenção do isolamento social estabelecido

5



na quarentena decretada pelo Senhor Prefeito e garantir a participação das

pessoas que se encontram nos chamados "grupos de riscos" através das

audiências públicas vituais.

Nestes termos,

P. deferimento.

Monte Azul Paulista, 29 de abril de 2020.
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oFÍcÍo Nq 037/2020.

Senhor Vereador:

aproveitamos do enseio Para
protestos de elevada estima e disti

Monte Azul Paulista, 29 de abril de 2O2O,

Sem mais Para o momento,
apresentar à Vossa Excelência, nossos

nta consideração.

Com o presente, tendo em vista o

Requerimento datado e protocolado hoie sob o nq 1305 por V. Excelência,

infármamos que a Audiência Pública a ser realizada amanhã (3O /04l2O2O)
será transmitida ao vivo pelos canais da TV câmara (onde após a realização o

vídeo ficará disponível na galeria multimídia) e do Facebook, sendo que

estarão presente apenas os membros responsáveis do Poder Executivo e

vereadoies interessados. Lembrando que a referida Audiência se faz

necessária para atender a Lei complementar ne ]-o]^/ zooo, mais conhecida

como Lei dà Responsabilidade Fiscal, conforme citado no convite efetuado
pelo Sr. Presidente da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento'
qurnto a sua solicitação de uma reunião entre a Mesa Diretoria e demais

úpresentantes das Comissões Permanentes, achamos inviável a realização

da mesma iustamente pelos motivos elencados pela Vossa Excelência'

-
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara MuniciPal
Monte Azul Paulista - SP.

4r'OK'
Y)V
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v \AO

EXMO. SENHOR
rÂNro sÉRGIo GU

VEREADOR
NESTA,

RION

CÂMARÀ MUNICIPÂI DE MONTE AZUL PÂULISTA

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João NÍanoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - íonef fax" 0XX-17- 3361-1254

CNPj n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camârâmonteazul'sp'gov br
Email : secretaria@camatamonleazul.sp.gov.bt

Estado de São Paulo - Brasil
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CÂMARA MUNICIPÀL DE MONTE ÀZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
CNPJ : 54.163. 16710001-00

E.mail : secretaria@camârâmonteâzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo

SOBRE: Projeto de Lei n". 989, de l5 de Abril de 2020, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2021, e dá

outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das

Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento; 3) Das Prioridades e Metas; 4) Das

Alterações na Legislação Tributária; 5) Das Disposições Relativas à Pessoal e Encargos; 6) Do
Estudo de Impacto Orçamentário e Financeiro; 7) Das Disposições Gerais.

Após proceder a exame no referido projeto, nada encontramos que contrarie as normas

constantes da Lei n". 4.320164, Lei n". 101i2000 Lei de Responsabilidade Fiscat, frisando que no art.

30, em caráter excepcional, o Prefeito compromete-se a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual - PPA, período 2018-2021 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 2021.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprover4. o

mencionado Projeto de Lei. ij-i

:*!

:x

É o nosso Parecer, onde submeto a apreciação éiis
Senhores Vereadores. :,;

l:

Monte Azul Paulista,0T de Maio de 2020.

EDUARDO MEDICI DE SOUZA
Diretor Financeiro

cRC. 1SP249908/O-2
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" E"k"À. S à" gl[-,.p"

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54. 1 63.1 67 /0001 -00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER
COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO

REFERENTE: Projeto de Lei n" 989, de 15 de abril de 2020.
ASSUNTO: Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da Lei
Orçamentária para o exercício financeiro do ano 2021, e dá outras providências.

DEC|SÃO DAS COMTSSÕES

Esta Comissão de Finanças e Orçamento, após procederem o cuidadoso exame no projeto
de lei ns 989, dê 15 de abril de 2020 que "Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias parir
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício Íinanceiro do ano 2021, e dá
outras providências", em reunião de seus membros, analisando suas disposiÇões, e, de
acordo com o Parecer expedido pela Assessoria Contábil desta Casa de Leis, nada
encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emitir
parecer favorável ao mencionado Projeto de Lei com emenda supressiva, exposta a seguir:

No artígo 14 do Proieto deLei n' 98912020, SUPRIMEM-SE o item Vlll e renumera
os dêmais itens.

Sendo assim, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando merecer o
apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 13 de maio de 2020.

FI

o s

JOSÉ ALFR PEREZ CANTORE

EE

ANTÔ FILHO

i

ReÍaior

Membro
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
SAO PAULOESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Art. 14. Ficam proibrdas as seguintes despesas;

I - PÍomoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que flnanciadas pêla paralizaÉo das antigas;

lll - Pagamênto, a quâlquer tÍtulo, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidor municipal em atividade;

lV - Obras qjjo custo global supere os valorês do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e índice da Construçáo Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na intemet, pela Caixa
Econômicã Fêderal e pelo IBGE;

V - Ajuda financêira a clubes e essociaÉês de servidores;

Vi - Pagârnenro aê saiâ|;as siicsiijrcs. prcvenlcs e pêns5ês naloies q;-rê c subsidrc

.i.'Ér'n '.il- á: l'ro'q i: :J [,'-:'. J:

Vli-- PâEêirentr de harãs exira§ a caup3nlês ijê rârgos e.il :oi.is-r:o

.VM- Pagamento de 130 Salário a agentes políticos,

lX - Pagamento de sessões extraordinárias aos Vereadores;

X - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

xl - Pagamento de anuidade dê servidores em consêlhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.

Seção lll
Da Execução do Orçamênto

Art. í5. Até trinta dias após a aprovação do oÍçamento, o Poder ExecutÍvo deverá

estabelecer a programação financeira e o cronograma de execuÉo mensal de desembolso.

§ 10. As receitas, conforme as previsões respectivas serão programadas em metas

de arrêcadações bimestrais, enquanto que os dêsembolsos financeiros deverão ser fixados em

metas mensais.

§ 20. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

aúigo poderâo ser revistos no decorrer do exercício financeiÍo a que se referirem, conforme os

resultados apurados êm função de sua execução.

Art. 16. Caso ocorra frustraÉo das metas de anecadaÉo da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mêsmo as metas de resultados,

será fixada a limitaçáo de empenho e da movimentaÉo financeira.

§ 10. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à

participaçeo dos Poderês Legislativo e Executivo no total das dotações orÇamentárias

constantes da Lei Orçamentátia de 2021 e de seus créditos adicionais.

Projeto Lei 989 Lei de Diretrizes Orçamentária Página I



oFICIO Ns 045 /2020.

Monte Azul Paulista, 11 de maio de 2O2O.

Senhor Presidente da Comissão de
Constituição. lustiça e Redaçào:

Com o presente temos a honra comunicar à V,
Excelência que o Projeto de Lei n' 985 /2020 f0rçamento) foi erroneamente
despachado para a sua Comissão Permanente de Constituição, ,ustiça e Redação e
que, de acordo com o nosso Regimento Interno, Artigo 46 e seus incisos, tal
Projeto de Lei deverá ter Parecer emitido apenas pela Comissão de Finanças e
Orçamento.

Peço, por obséquio, que informe os nobres
companheiros dessa Comissão da qual preside sobre esse equívoco.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
enseio para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideraçâo.

i'
;-

,/ {'i T,L
í.,i

I

,t
1,": ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
ANTÔNIO SÉRGIO LEAL
PRESTDENTE DA COMISSÂO DE CONSTTTUTçÃO, IUSTIÇA E REDAÇÂO
NESTA.
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Email : secretaria@car.naramonÍeazul.sp..qor..br
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D(CELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL

PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Eu, JÂN|O SÉRGIO GURJON, vereador, vem, respeitosamente perante Vossa

Excelência, requerer o recebimento e o despacho para respeitável Comissão de

Finanças e Orçamentos desta Casa de Leis, da PROPOSTA DE EMENDA

MODIFICATIVA, para alterar a redação de texto do inciso lll e do § 1", do art. 8", do

Projeto de Lei n". 989, de l5 de abril de 2020, com fundamento no art. 79, §§ 3' e

4", item 3 alínea "b", da Lei Orgânica da Câmara de Monte Azul Paulista, pelas

razões apresentadas na presente proposta em (Anexo).

Certo da atenção e presteza aproveito o ensejo para apresentar minhas

estimas e considerações a Vossa Excelência.

N. termos,

P. Deferimento.

Monte Azul Paulista, l8 de maio de 2020.

A Sua Excelência o Senhor

Eliel Prioli

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP.

(f
*
-
;<

.í*
,g

:$

Ê

E]
H
:i

I

,.",.*&*.11W\
Vqreador 

I



PROJETO DE LEI NO. N'989 DE 15 DE ABRIL DE2.OaO.

EMENDA MODIFICATryA NO....

Dê-se ao inciso III; e § 1", do art. 8o do projeto a seguinte redação:

Dispõe sobre as diretrizes orçamenlárias para elaboração e execução

da lei orçamentária paÍa o exercício financeiro do ano 2021, e drí

ouúas providências.

Plenário da Câmara de Monte Azul Paulista 18 de maio de 2020,

Jânio Sérgio Gurjon
Vereador

2

JUSTIFICATIVAS

ArL 8"- A Lei Orçamentária Anual podEnâ conteÍ aúorizâção ao

Poder Executivo de promover, por Decreto.

I - a transposição, transferôncia ou remanejamonto de recursos,
desde que dento do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a
categoria de programação.

II - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do
efetivo ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela
constantE.

IIÍ - abrir crédito adicional suplementar, mediante a utilização de

recursos na forma prcvista no ertigo 43, § 1', irciso III, da Lei Federal

n' 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 107o @ez por cento) do

totsl dos valorc das programações apmvadas na I*i Orçementária ou

em seus crálitos adicionsis.

§lo. Na execução orçamenlária" a transposição, transferência ou
remanejamento de rrcursos e a alteração da fonte de recursos não poderão

resultar em alteração superior âo limitc de 107o (dez por cento) dos

valores das programações aprovadas na lri Orçamentríria ou em seus

créditos adicionais.

§2". O crcdito especial e extraordinário em quô o ato de

autorização for promulgado dentro dos últimos quatro meses do exercício
em execução, podeÉ ser reabeÍo no limite do seu saldo, e incorporado ao

orçamento do exercicio filanceiro subsequente.



DAS JUSTTFTCATTVAS

Excelentíssímo Senhor, Presidente,

Cumpre apresentar a Vossa Excelência os argumentos que

demonstrem a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância da

inclusão, na proposição principal, do dispositivo que se quer adicionar na

emenda.

CONSIDERANDO o Projeto de Lei n'. 989, de I 5 de abril de

2020, que " Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e

execução da lei orçamentária para o exercício financeiro do ano 202 l, e dá

outras providências", tendo sido apresentado o parecer desta Comissão de

Finanças e Orçamentos desta Câmara Municipal. Conforme competência

específica, estabelecida nos arts. 79 e seus parágrafos da Lei Orgânica c.c

art. 46, inciso ll, alínea "c" do Regimento lnterno;

CONSIDERANDO o "caput" do art. 29 e seu inciso l, da Lei

Orgânica, que " não será admitida emenda que aumente a despesa prevista

nos projetos de lei de inciativa do Prefeito", todavia, nos termos do § 3"' item

3, alínea "b", do art. 79, da Lei Orgânica, "as emendas ao projeto de lei

orçamentária anual ou aos proietos que o modifiquem somente podem ser

aprovadas caso, sejam relacionados com os dispositivos do texto do proieto

de lei"-

CONSIDERANDO as vedações dadas nos incisos V a Vl' do artigo

80, da Lei Orgânica; 
3



Nota-se, que as vedações constantes na Lei Orgânica atende o

mandamento constitucional, nos termos dos incisos V e Vl do art. 167, da

Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, o referido dispositivo norteia-

se pelo princípio da legalidade e seus subprincípios, v.g, da reserva de lei e

do primado da lei.

Nos comentários à Constituição do Brasil pelo ilustre professor

da UERJ Ricardo Lobo Torrest, afirma sobre os interesses do art. 167, da

Constituição Federal:

lnteressam-nos aqui, nos comentários ao an. 167 da CF, os

princípios da legalidade (com seus subprincípios da reserva da lei e

do primado da lei), anterioridade, não afetação e especialidade. De

outros princípios vinculados à segurança orçamentária já cuidamos

nos comentários ao art. l65 da CF: clareza, anterioridade,
anualidade, publicidade, universalidade, exclusividade e reserva de

lei complementar.z

Ainda, o autor fundamenta que o art. 167, da Constituição

Federal possui o subprincípio da reserva da lei, esse significa que:

apenas a lei formal pode aprovar os orçamentos e os créditos

especiais e seus suplementares. Tem por objetivo a segurança dos

direitos fundamentais e o controle político da Administração. O art.

167, em seus 9 itens, cuida exaustivamente da matéria sujeita ao

princípio da reserva da lei. (Comentários à Constituição do Erasil/J. J .

r Comentários à Constituição do Brasil/J. J Gomes Canotilho...[et al]. - Sáo Paulo:

Saraiva/Almedina, 20,l 3. p. 1774.

2 ldem.

4



6omes Canotilho...[et all. - São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. p.

1775).

CONSIDERANDO a redação dada ao art. 8', do Projeto de Lei n'.

98912020, o instituto constitucional da transposição, transferência ou

remanejamento de recursos, do art. 167, inciso Vl, da Carta Magna, não se

confunde com o instituto dos créditos adicionais disciplinado pela Lei Federal

n'. 4.320, de 1710311964, nos termos do art.42, que serão autorizados por

lei e abertos por decreto executivo.

Nesse sentido o art. 8", não se encontra respaldo na Lei

Orgânica do Município, a autorização geral na Lei de Diretrizes

Orçamentárias para a transposição, o remanejamento ou a transferência de

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para

outro deve resguardar limitações pela própria autorização legislativa.

Nesse sentido, Flavio Corrêa de Toledo Jr., Assessor Técnico

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CfCfSfl:, afirma que é:

Sabido e consabido que conta o Coverno Federal com o melhor

quadro de orçamentistas do país. Bem por isso, a lei de diretrizes

orçamentárias (LDO) da União é referência para as demais unidades

federadas do país, sem prejuízo de suprir, de forma satisfatória, a

não edição da lei que, a teor constitucional , substituirá a de número

4.32Ot64.(fl. On

3Artigo - Transposição, Remanejamento e Transferência Orçamentária- Possibilidade de

autorização na lei de diretrizes orçamentárias (LDO). Retirado de:

< http: I /www4.tce.sp.9ov.br/ sites/tcesp/files/downloads/ 201 4042 5-

artigo-transposicoes. pdf>, acesso em: mai. 2020.
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Vale lembrar, que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias

da União - LDO, no Projeto de Lei n" 9/2020-CN (MSG n" Ol79l2O2O-

Origem), que se encontra em andamento, no seu art. 54, determina que:

Art. 54. Ato do Poder Executivo federal poderá transpor, remanejar,

transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações

orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 e nos créditos

adicionais, em decorrência da extinção, da transformação, da

transferência, da incorporação ou do desmembramento de órgãos e

entidades, e de alteraçôes de suas competências ou atribuições,

mantida a estrutura programática, expressa por categoria de

programação, conforme definida no § l'do an. 5o, inclusive os

títulos, os descritores, as metas e os objetivos, assim como o

detalhamento por esfera orçamentária, GND, fontes de recursos,

modalidades de aplicação e identificadores de uso, e de resultado

primário.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento

não poderá resultar em alteração dos valores das programações

aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 ou nos créditos adicionais,

hipótese em que poderá haver, excepcionalmente, adequação da

classificação funcional, da esfera orçamentária e do Programa de

Cestão, Manutenção e Serviço ao Estado ao novo órgão.

Diante da Lei Orçamentária da União, não bastasse isso, o

Supremo Tribunal Federal entendeu que a lêi de diretrizes orçamentárias

(LDO) pode, sim, autorizar transposiçôes, remanejamentos e transposições:

ADln: Lei estadual 503/2005, do Estado de Roraima, que dispõe

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2006 (....)

Permitidos a transposição, o remanejamento e a transferência de

recursos de uma categoíia de programação para outra, desde que

mediante prévia autorização legislativa, no caso substantivada no

6



dispositivo impugnado (da LDO) (....). (ADl 3.652, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, julgamento em I 9- I 2-2006, Plenário, DJ de I 6-3-2007)

O assessor do TCE-SP, orienta que de todo modo, comete o

coverno Federal, certo desacerto no antes transcrito artigo: a não indicação

de limite percentual para o Executivo, por de€reto, transpor, remanejar e

transferir recursos orçamentários. E segue dizendo e tal qual para os créditos

adicionais, I O% (dez por cento), sob a atual conjuntura econômica, é número

razoável para restringir, na LDO, as transposiçôes, remanejamentos e

transferências.

Superado esse percentual, há de o Poder Executivo solicitar

autorização específica para o Legislativo.

Ainda, o articulista faz uma observação, ?ale enfatizar, que a

autorização acontecerá, de modo restrito, na lei de diretrizes orçamentárias

(LDO), e, nunca, por meio da lei orçamentária anual (LOA), vez que esta,

como antes visto, não pode conter matéria estranha à previsão de receitas e

à fixação de despesas (art. 165, § 8)'i

Portanto, no intuito de colaborar para a melhor redação do

referido disposto na qualidade de vereador venho apresentar proposta de

EMENDA MODIFICAIVA, no § 1", do artigo 8', para incluir a limitação em l0%

(Dez por cento), sobre os valores das programações aprovadas na Lei

Orçamentária ou em seus créditos adicionais.

Porém, essa autorização deverá ser observada pelo Poder

Executivo o disposto do art. 43 e seus incisos, da Lei Federal n" 4-320, de 17

7



de março de 1964.

Caso assim, esta Comissão não entenda aPresento como vem

sendo estabelecido na Lei Orçamentária do Estado de São Paulo, nos termos

do art. 9', da Lei n'. 16.646, de I I de ianeiro de 2018, que "Orça a Receita e

fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2018'.

LEI N. I6.646, DE I I DEJANEIRO DE 2OI 8

Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2018

DA AUTORIZAçÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS

Artigo 9" - Fica o Poder Executivo autorizado a:

l- abriÍ, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de

1796 (dezessete por cento) da despesa total fixada no artigo 4' desta

lei, observado o disposto no artigo 43, da Lei Federal no 4.320, de 17

de março de I 964;

ll - abrir créditos adicionais até o limite da dotação consignada como

Reserva de Contingência;

lll - abrir créditos suplementares mediante a utilização de recursos

na forma prevista no anigo 43, § I", inciso lll, da Lei Federal no

4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de ls9ú(quinze por

cento) do total da despesa fixada no artigo 4" desta lei'

Parágrafo único - Não onêrarão o limite previsto no inciso I deste

anigo, os créditos destinados a suprir insuficiências nas dotações

orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval,

débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida

pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de

recursos vinculados, até o limite de 9* (nove por cento) do total da

despesa fixada no anigo 4" desta lei.

Ou ainda, de cidade da nossa região, por exemplo, no Projeto

de Lei n". 73 12019, do Município de Barretos, no seu art' I 7, in verbis:
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ART. t7. Nos termos do inciso Vl do artigo 167 da Constituição

Federal, fica o Poder Executivo autorizado a realizar na execução

orçamentária anual, até o limite de 2096 (vinte por cento) da despesa

inicialmente fixada, transposições, remanejamentos e transferências

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão

orçamentário para outro.

Ante o exposto é a proposta de emenda, com objetivo de que

haja a limitação de l0!f (Dez por cênto) a transposição, transferência ou

remanejamento de recursos desde que dentro do mesmo órgão e dentro do

mesmo programa, obedecida a categoria de programação e sobre os créditos

adicionais, estando sujeito às responsabilidades e penalidades impostas pela

legislação em vigência.

É a presente proposta de emenda modificativa, para a melhor

avaliação de Vossa Excelência, na oportunidade aproveito para apresentar

minhas estimas e considerações.

Plenário da Câmara de ldonte Azul Paulista, l8 de maio de 2020.

-Y \,LL\ ! ,, \
Janlo 5erglO í.,ÜrJon

Vereador,

A Sua Excelência o Senhor

Orival Alves

D. D. Presidente da Comissão de Finanças e

Municipal de Monte Azul Paulista - SP.

Orçamentos da Câmara
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REQUERIMENTO

Assunto: Análise do Projeto 98912020.

Senhor Presidente,

Eu, JÂNlo SÉRGlo GURJoN, na qualidade de

vereador e Segundo Secretário da Mesa Diretora venho por meio deste

requerer a Vossa Excelência o protocolo de análise do Projeto de Lei 989 de

15 de abril de 2020 que "dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para

elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício Íinanceiro do

ano de 2021 e dá outras providências, Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO",.

CONSIDERANDO que devido à PANDEMIA na qualidade de vereador não pude
participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA realizada em 3OlMl2O20, por isso venho
apresentar a análise referente ao projeto 98912020 para discussão dos temas a

seguir:

í - Limitação de até í0% (Dez por cento) sobre a transposição, transferência
ou remanejamento de recursos, bem como abertura de crédito suplementar do
artigo 8o do projeto de lei.

2 - Definição dos critérios para estabelecer os valores de despesas consideradas
irrelevantes dos artigos 18 e 26 do referido projeto.

3 - Em atenção do Comunicado SDG no 3212015 do Tribunal de Contras do
Estado de São Paulo, que orienta e recomenda com a observância de aspectos
relevantes na elaboração das leis orçamentarias anuais e demais instrumentos de
interesse: "5. sobre o remanejamento, a transferência e transposição, nos termos
da EC, no 85 de 2015, estarão sêmo re deoe ndentes de leis cíficas salvo
para as dota@es destinadas às atividades de ciência, tecnologia e inovação com
objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas ÍunçÕes, mediante
ato do Poder Executivo", publicado em: 18/08/2015.

Certo da atenção e presteza aproveito o ensejo para apresentar

minhas estimas e considerações a Vossa Excelência'



N. termos,

P. Deferimento.

Azul Paulista, 18 de maio de 2020.

A Sua Excelência o Senhor

Eliel Prioli

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP



PROJETO DE LEI N". 989, DE I 5 DE ABR!L DE 2.020

I. DO PROJETO DE LEI N" 989, DE I5 DE ABRIL DEZO?O

O projeto de lei de n'989, de 1510412020, versa acerca

do pedido do poder Executivo para que esta casa Legislativa aprove a

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021 .

I A LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRhS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DE r 988

I .l . Um pouco da História da LDO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO foi instituída pela

Constituição Federal de 1988, com faculdades que vão além da

orientação para elaboração da lei orçamentária anual, quais sejam:

expressar metas e prioridades da administração pública federal, dispor

sobre as alteraçôes na legislação tributária e estabelecer a política de

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, de acordo com o

§ 2", do art. 165.

No disposto do art. 165 e seus incisos, da carta Magna,

estabelece que será de iniciativa do Poder Executivo o Plano Plurianual -

PPA, as Leis de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual - LOA.

DOS ORÇAMENTOS

1
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I o plano plurianual;

ll - as diretrizes orçamentárias;

lll - os orçamentos anuais.

Para a disposição sobre o exercício financeiro, a vigência,

os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, das leis de

diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; cabe a Lei

Complementar regulamentar as disposições e estabelecer normas de

gestão financeira, nos termos do § 9'e seus incisos, do art. I65, da

Carta Magna, in verbis.

Art. 1 65. ...

§ 9' Cabe à lei complementar:

l- dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a

elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de

diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

ll estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da

administração direta e indireta bem como condições para a

instituição e funcionamento de fundos-

lll - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de

procedimentos que serão adotados quando houver

impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a
realização do disposto no § I I do art. I66. (lncluÍdo pela Emenda

constitucional n" 86, de 201 5)

lll dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de

procedimentos que serão adotados quando houver

impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a

realização do disposto nos §§ |I e I2 do art. 166. (Redação

2

Art. I 65. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelêcerão:



dada pela Emenda Constitucional no 
,l00, de 2Ol9) (Produção

de efeito).

A Constituição é a lei das leis dentro do sistema jurídico

do país. O Estado brasileiro (República Federativa do Brasil) se expressa

para concretizar os mandamentos contidos na Lei Fundamental. Não há

vontade acima da Constituição. Na lição de Konrad Hesse, a

Constituição deve ser entendia como a "ordem jurídica fundamental de

uma comunidade".l

Nesse sentido, no âmbito municipal a Lei de Diretrizes

Orçamentárias possui objetivo de estabelecer normas de gestão

financeira e patrimonial da administração direta e indireta.

1.2 A Lei Complementar n". l0l, de 04 de maio de 2000

Diante o mandamento constitucional a Lei Complementar

n". lOt, de 04 de maio de 2000, "Estabelece normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras

providências", conhecida como "Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF".

Ela tem como principais objetivos o planejamento, a

transparência, o controle e a responsabilização, objetivando o equilíbrio

financeiro das contas públicas.

I HESSE, Konrad. Elementos de direito Constitucional da República Federal da

Alemanha, 'l 998. ln: MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 2. ed.

rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 10. 
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Nesse sentido, o Projeto de Lei n'. 989, de 15lO4l2O2O,

possui seus mandamentos contidos na Constituição Federal de -l988,

bem como, deverá estar em consonância ao planejamento estabelecido

no Plano Plurianual (PPA) quadriênio 201712021 .

2. DACOMPETÊNCh

A _ DO MUNICíPIO

O Município de Monte Azul Paulista, nos termos do art.

l', da Lei Orgânica integra, com autonomia política, administrativa,

legislativa e financeira, a República Federativa do Brasil e o Estado de

São Paulo, nos termos da Constituição Federal e da Constituição do

Estado.

Assim, a Lei Orgânica, no disposto do art. 4", confere a

competência do Município a Lei Orgânica, aprovada e atualizada em 05

de junho de 2012, dispõe no item l, do inciso l, do art. 4", in verbis.

Art. 4' Compete ao Município de Monte Azul Paulista:

I . elaborar o orçamento, prevendo receita e fixando a despesa,

com base em planejamento adequado;

Portanto, pelo dispositivo o Projeto de Lei n'. 989, de

15104 l2O2O, não possui vício de competência para elaboração da Lei de
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Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro do ano de 202 I ,

pois compete ao Município elaborar o orçamento, prevendo receita e

fixando a despesa, com base em planejamento adequado.

B - DO LEGISLATIVO

A competência desta casa de leis está inserida no inciso

ll, do artigo 12 e no inciso lll, do artigo .l 3, ambos da Lei Orgânica

Municipal c.c o art. 233, do Regimento lnterno extraem-se, in verbis:

Art. 12. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município,

especialmente sobre:

| - tributos municipais, arrecadação e aplicação de suas rendas;

ll - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento

anual da administração local, autorização de abertura de

créditos;

Art. I 3. É de competência exclusiva da Câmara Municipal, além

de outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica:

lll - dispor sobre a organização, funcionamento, Polícia,
criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e

funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração,

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes

orçamentárias;

Do Regimento lnterno
Artigo 233 Os projetos de Leis orçamentárias de iniciativa do

Poder Executivo, previstos na Lei Orgânica do Município,

deverão ser enviados à Câmara nos seguintes prazos:

| - diretrizes orçamentárias: I5 de abril;

5



No Legislativo a análise do Projeto de Lei n". 98912020,

caberá a Comissão de Finanças e Orçamentos da Câmara Municipal, nos

termos do item 2, do § 2', do art. 79 da Lei Orgânica, in verbis.

§ 2" Caberá à Comissão de Finanças e Orçamentos da Câmara

Municipal:

l. examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste

artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito;

2. exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária,

sem prejuízo das demais comissões criadas de acordo com o
disposto no art. 23.

§ 3' As emendas serão apresentadas na Comissão de Finanças

e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na

forma regimental, pelo Plenário da Câmara Municipal.

§ 4' As emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou aos

projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas

caso:

1. sejam compatÍveis com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias;

§ 5" As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentarias

não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano

plurianual.

§ 6" O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal

para propor modificação nos projetos a que se refere este

artigo enquanto não iniciada a votação na comissão referida no

§ 3'.

6

Art. 79. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos

adicionais serão de iniciativa exclusiva do Prefeito e serão

apreciados pela Câmara Municipal, com observância do

disposto nos arts. 28 a 3l desta Lei e das normas dos

parágrafos deste anigo.



A Comissão de Finanças e Orçamentos possui

competência específica para examinar e emitir parecer sobre os projetos

de lei relativos às diretrizes orçamentárias - (LDO), determinada pelo

art. 46, do Regimento lnterno, que diz:

Artigo 46 - É da competência específica:

ll - da Comissão de Finanças e Orçamento:

a) examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei relativos

ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento

anual, aos créditos adicionais e sobre pareceres prévios do

Tribunal de Contas do Estado relativos à prestação de contas da

Mesa da Câmara Municipal e dos órgãos da Administração

Direta e lndireta;
b) receber as emendas à proposta orçamentária do município

e sobre elas emitir parecer;

c) - elaborar a redação final ao projeto de lei orçamentário,

d) opinar sobre proposiçôes referentes à matéria tributária,

abertura de créditos, empréstimos públicos, dívida pública e

outras que, direta ou indiÍetamente, alterem a despesa ou a

receita do município e acarretem responsabilidades para o
erário municipal;

e) - examinar e emitir parecer sobre proposições que fixem os

vencimentos do funcionalismo, a remuneração do Prefeito, do

Vice-Prefeito e dos Vereadores, e a verba de representação do

Presidente da Câmara:

fl - examinar e emitir parecer sobre todas as proposituras que,

direta ou indiretamente, representem mutação patrimonial do

município.

Não existe qualquer nulidade quanto à competência do

Poder Legislativo, bem como, da Comissão de Finanças e Orçamentos

para analisar o presente projeto de lei.

7
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O projeto de lei de Diretrizes Orçamentária possui alguns

requisitos formais, para sua tramitação no Poder Legislativo dentre eles

existe o aspecto da legitimidade.

Sob o aspecto da legitimidade para a propositura do

presente projeto de lei vislumbra-se, que de acordo com o item 3, § I "

do artigo 28 e art. 79, ambos da Lei Orgânica Municipal, o poder

Executivo detém a prerrogativa de iniciar o processo legislativo, extrai-

se da mencionada Lei, in verbis.

Art. 28. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador,

Comissão da Câmara Municipal, ao Prêfeito e aos eleitores do
Município.

§ 1' São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que:

3. versem sobre matéria financeira.

Art. 79. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos
adicionais serão de iniciativa exclusiva do Prefeito e serão

apreciados pela Câmara Municipal, com observância do
disposto nos arts. 28 a 3l desta Lêi e das normas dos
parágrafos deste artigo.

§ l' O Prefeito enviará à Câmara Municipal o projeto de lei:

2. de diretrizes orçamentárias, até 8 (oito) meses e meio antes

do encerramento do exercício financeiro e devolvido para

sanção até o encerramento do primeiro perÍodo da sessão

legislativa;

No presente projeto de lei em epígrafe, a iniciativa

legislativa é privativa do poder Executivo, ou seja, somente o Prefeito

detém a prerrogativa de iniciar o processo legislativo para aprovação da

Lei de Diretrizes Orçamentárias - (LDO).
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Nestes termos, de acordo com os dispositivos normativos

acima, não se verifica nenhum vício no aspecto da legitimidade para

propositura do projeto de Lei n". 98912020, uma vez que todas as

competências e a legitimidade de iniciativa foram respeitadas.

3. DO REGIMENTO INTERNO

A - DA INCLUSÃO NA PAUTA

O projeto de Lei deve ser apresentado na Câmara

Municipal no prazo de 48 (quarente e oito) horas, antes da sessão para

devida leitura e despacho às Comissões Permanentes, nos termos do

art. I 73, transcrito abaixo:

Artigo ]73 - Os projetos deverão serem apresentados até 48
(quarenta e oito) horas antes das sessões, serão lidos e

despachados às Comissões Permanentes.

Verifica-se, que o Projeto foi encaminhado a Comissão de

Finanças e Orçamento que realizou audiência pública no dia 30 de abril

de 2020, de forma on line via internet, pelo motivo da quarentena

decretada pelo Governador do Estado de São Paulo e pela Prefeitura, nos

termos do Decreto Municipal n". 3366/2020.

As medidas preventivas adotadas no isolamento social

visa diminuir a curva de contaminação do Coronavírus, assim, houve a
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necessidade do Poder Executivo suspender em todo município qualquer

reunião que possa causar uma aglomeração de pessoas.

Por isso, a Câmara Municipal adotou a audiência pública

por meio de transmissão via internet, para evitar o deslocamento e

aglomeração de pessoas no plenário "Palmiro Torrieri".

Somente após a análise do projeto de lei receber todos os

pareceres das comissões permanentes estará apto a ser enviado para

discussão e votação em plenário.

B - DAS AUDIÊNCIAS PÚBUCAS

O Regimento lnterno da Câmara Municipal no

disposto do art. 70, determina a convocação de audiências

públicas, combinado com o art.48 da LC n'. l0l/2000 - LRF,

assim descritos:

Artigo 70 - As Comissões Permanentes, isoladamente ou em

conjunto, deverão convocar audiências públicas sobre:

I projetos de lei em tramitação, nos casos previstos na Lei

Orgânica do Município;

ll - outros projetos de lei em tramitação, sempre que

requeridas por I % (um por cento) dos eleitores do Município;

lll assunto de interesse público, especialmente para ouvir

representantes de entidades legalmente constituídas e em

funcionamento há mais de I (um) ano.

Parágrafo único - As Comissões Permanentes poderão convocar

audiências públicas para instruir matéria legislativa em trâmite

10



e para tratar de assuntos de inteÍesse público relevante,

mediante proposta de qualquer de seus membros ou a pedido

de entidades interessadas.

Da Lei Complementar n". l0l /2000

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos

quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios

eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de

diretrizes orçamentárias; as prestações dê contas e o respectivo

parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária

e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses

documentos-

§ 
'l '. A transparência será assegurada também mediante:

| - incentivo à participação popular e realizaçáo de audiências

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;

(lncluído pela Lei Complementar no I 31 , de 2009).

CONSIDERANDO a notícia vinculada no endereço

efetrônico da Câmara Municipal e do convite de 2410412020, para

audiência pública a ser realizada no dia 30l04l2O2O às l4:00 hs, no

Plenário "Palmiro Torreri" da Câmara Municipal, com transmissão ao

vivo, pelos seguintes canais: TV Câmara

http:/ /www.camaramonteazul.sp.gov.br/ home / sessaoaovivo ou

https : / /www.facebook.com /wcamaramap/ :

Diante da calamidade pública decretada na saúde,

justifica-se a realização de audiência pública on line, com transmissão
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simultânea, desde que seja amplamente divulgada nos meios de

comunicação respeitando-se os prazos rêgimentais definidos pela Lei

Orgânica e do Regimento lnterno desta Casa de Leis, bem como permitir

a efetiva participação da sociedade civil, nos termos do inciso l, do § I "

do art. 48, da LC n". l0l /2000.

C - Do Procêsso Legislativo

O processo legislativo compreende a elaboração de

emendas à Lei Orgânica, leis, decretos legislativos, resoluções,

estabelecidas no art. 26 da Lei Orgânica, com a seguinte redação:

Art. 26. O processo legislativo compreende a elaboração de:

ll - leis;

c - Dos PRAZOS

l. Do prazo para o envio do Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

Para tramitação da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO,

o Projeto de Lei deve ser enviado para Câmara Municipal no prazo até o

dia l5 de abril, determinação dada pelo art. 233, do Regimento lnterno:

Artigo 233 - Os projetos de Leis orçamentárias de iniciativa do

Poder Executivo, previstos na Lei Orgânica do Município,

deverão ser enviados à Câmara nos seguintes píazos:
12



| - diretrizes orçamentárias: I5 de abril;

Artigo 234 - Recebidos do Executivo até as datas citadas, os

projetos de leis orçamentárias serão enüados à Comissão de

Finanças e Orçamento.

Nas disposiçóes do ATO DAS DlSPoSlçÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS - ADCT, da Constituição Federal de

1988, estabelece o dispositivo do inciso ll, do § 20, do art. 35, que:

Art. 35. O disposto no an. 165, § 7', será cumprido de forma
progressiva, no prazo de até dez anos, distribuindo-se os

recursos entre as regiôes macroeconômicas em razão

proporcional à população, a partir da situação verificada no

biênio I 986-87.

ll - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será

encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do

exercício financeiro e devolvido para sanção até o

encerramento do primeiro período da sessão legislativa;

Ante o exposto no ADCT art. 35, na Lei Orgânica e

no Regimento lnterno da Câmara Municipal, a presente proposição

(projeto de lei) foi protocolada nesta casa no dia I 510412020, portanto,

está respeitado o prazo do envio, nos termos do inciso l, do art. 233 do

Regimento lnterno.

O projeto de lei foi despachado para estudo da

Comissão Permanente de Finanças e Orçamentos e logo após a análise

deverá ser emitido o Parecer podendo a matéria constar na pauta da
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sessão ordinária, para ampla discussão e votação dos demais

vereadores em sessão ordinária a ser realizada no Plenário.

A Câmara Municipal deverá apreciar o proieto de lei de

diretrizes orçamentárias, com observância do disposto nos artigos 28 a

3 t e de normas dos parágrafos destes artigos, todos da Lei Orgânica no

prazo até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa, nos

termos do item 2, do § 1", do art. 79, da Lei Orgânica, assim definido:

Art. 79. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos

adicionais serão de iniciativa exclusiva do Prefeito e serão

apreciados pela Câmara Municipal, com observância do

disposto nos arts. 28 a 3l desta Lei e das normas dos

parágrafos deste artigo.

§ I " O Prefeito enviará à Câmara Municipal o projeto de lei:

2. de diretrizes orçamentárias, até 8 (oito) meses e meio antes

do encerramento do exercício financeiro e devolvido para

sanção até o encerramento do primeiro período da sessão

legislativa;

Neste sentido, na lição do literato José Afonso da Silva

ressalta o dispositivo constante na Constituição Federal sobre Projeto de

Diretrizes Orçamentárias, que tem aplicação subsidiária na esfera

m u n icipal:

A Constituição não admite a rejeição do projeto de lei de

diretrizes orçamentárias, porque declara, expressamente, gue a
14
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sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do
projeto de lei de diretrizes orçamentárias (art. 57, § 2").

Desta forma, caberá aos nobres parlamentares, a

obrigação de deliberar e concluir a votação do Projeto de Lei n".

989 l2O2O antes de encerrar o primeiro período da sessão legislativa, ou

seja, antes de adentrarem em recesso parlamentar.

D - DO QUORUM

Para o início das sessões ordinárias e extraordinárias deverá

ser verificado o " quórutrl' no mínimo de I /3 (um terço) dos membros da

Casa, nos termos do art. I 10, do regulamento interno, in verbis.

Artigo ll0 - As sessões ordinárias ê extraordinárias serão

abertas após a constatação de verificação da presença de no

mínimo I /3 (um terço) dos membros da Câmara, e terão a
duração máxima de 4 (guatro) horas.

Parágrafo primeiro - lnexistindo número legal para o início da

sessão, proceder-se-á, dentro de l5 (quinze) minutos, nova

verificação, e, caso não atingir o necessário "quorum", não

haverá sessão.

E - DAS DISCUSSÔES

A Lei Orgânica do Município determina que nenhum

projeto de lei será dado como aprovado antes de passar por duas

(discussões) e (votações), necessitando ainda da redação final quando

for exigido nos casos específicos, salvo as exceções do § único, incisos I

a Xlll, do aft. 174, da Lei Orgânica, que diz:
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Artigo 174 - Nenhum projeto será dado por definitivamente
aprovado antes de passar por duas discussôes e votaçôes, além

da redação final, quando for o caso.

Parágrafo único Terão apenas uma discussão e votação, as

proposições referentes a :

Por não se encontrar no rol de única discussão e votação

a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, o Projeto de Lei n'. 98912020,

deve obrigatoriamente para por 02 (Duas) sessões de discussão e

votação.

F - DA VOTAçÃO E VOTO DO PRESIDEI{TE DA CÂMARA

A votação em projeto de lei no Plenário da Câmara

Municipal cumpre ressaltar que o Presidente não vota, exceto na eleição

da Mesa, quando a matéria exigir "quorum" qualificado ou ocorrer

empate nos votos. Determinação dada pela redação do art. 203, do

Regimento lnterno, que específica:

Artigo 203 - O Presidente da Câmara terá voto na eleição da

Mesa, quando a matéria exigir "quorum" qualificado e quando

ocorrer empate.

Pelo dispositivo o caso em tela, a votação deverá ocorrer

pelos nobres vereadores, com exceção do Presidente da Câmara no

primeiro momento, que não votará. Entretanto, no caso de haver empate

na votação, caberá o presidente proferir seu voto de desempate durante

o processo de votação do Projeto de Lei n". 98912020.
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3. DA BOA TÉCNICA LEGISIáTIVA ADEQUADA

Quanto aos aspectos de legalidade, impessoalidade,

moralidade, do atendimento as normas de finanças e orçamentos

públicos e normas contábeis, de acordo com as diretrizes fixadas na

Constituição Federal de 1988, da Lei Federal n'. 4.320, de l7 de março

de 1964 e da Lei Complementar n". I0l, de 04 de maio de 2000, a

Câmara Municipal deve adotar um cronograma de tramitação do referido

projeto, permitindo a apresentação de emendas, nos casos necessários,

dentro do prazo para votação e a devolução ao Poder Executivo.

Todavia, os vereadores não poderão deixar de adotar

estudos do referido projeto de lei, conforme normas técnicas

legislativas, pois a elaboração de leis no Brasil deve observar a o

regramento previsto na Lei Complementar n'. 95/ I 998, em obediência

ao disposto no parágrafo único do artigo 59 da Constituição da

República.

Vejamos o que dispõe o artigo I0 da referida Lei

Comple me ntar:

Art. lO. Os textos legais serão articulados com obseruância dos

seguintes princípios:

I a unidade básica de articulaÇão será o artigo, indicado pela

abreviatura 'An-", seguida de numeração ordinal até o nono e

cardinal a partir deste;

ll - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos,'

os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em

itens;
lll - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico §",
seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir
deste, utilizando-se, quando existente aPenas um, a expressão

'pa.rágrafo único' por extenso;
17



Desta forma, no que tange a técnica legislativa, a redação

do Projeto de Lei n'. 989 12020 encontra-se os seguintes vícios formais

ou ausência de disposições no Projeto de Lei em comento:

3.1 . Ausência de diretrizes quanto aos limites de endividamento por

êmpréstimos e financiamentos

O referido projeto de lei deve estabelecer as diretrizes

quanto aos limites de endividamento por empréstimos e

financiamentos, uma vez que na Lei Orçamentária Anual - (LOA) não

poderá haver matérias estranhas àquelas aprovadas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias - (LDO).

Notadamente, cabe um melhor planejamento na LDO'

uma vez, que as alterações de valores não poderão ser superiores

aqueles aprovados na Lei Orçamentária ou em seus créditos adicionais.

Em relação a esse tema ORIENTA fortes estudos quanto à

elaboração de EMENDA ao presente projeto de lei para incluir no seu art.

l', o inciso Vl, como sugestão, V.G, a seguinte redação:

AÍt. 1". ...

VI - as disposições sobre os limites de endividamento por

empréstimos e Íinanciamentosl
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Nesse sentido, cabe analisar a redação do art. 8", do

referido projeto, que possui a seguinte redação:

Art. 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao

Poder Executivo para promover, por Decreto:

l- a transposição, transferência ou remanejamento de

recursos, desde que dentro do mesmo órgão e dentro do

mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o

comportamento do efetivo ingresso das receitas, para melhor

atender à programação dela constante.

lll - abrir crédito adicional suplementar.

§1'. Na execução orçamentária, a transposição, transferência

ou remanejamento de recursos e a alteração da fonte de

recursos não poderão resultar em alteração dos valores das

programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus

créditos adicionais-

§2'. O crédito especial e extraordinário em que o ato de

autorização for promulgado dentro dos últimos quatro meses

do exercício em execução, poderá ser reaberto no limite do seu

saldo, e incorporado ao orçamento do exercício financeiro

subsequente.

A redação do dispositivo necessita de uma análise

detalhada pelas Comissôes Permanentes da Câmara, cabendo inclusive

requisitar o apoio do Departamento Jurídico e a consulta técnica do

setor de contabilidade da Câmara Municipal, com emissão de parecer

técnico, devidamente assinado pelo profissional (contador), pois no

aludido artigo possui uma redação híbrida nos incisos le lll do art. 8",

onde se mistura os institutos de ordem constitucional da transposição,
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remanejamento e transferência ente verbas orçamentárias, dos quais

são diferentes dos créditos adicionais.

O primeiro é estabelecido pela Constituição Federal de

1988, enquanto o segundo é regulamentado pela Lei Federal n'.

4.320164.

Nesse sentido, colabora com esse entendimento no artigo

com título 'Transposição, Remaneiamento e Transferência

Orçmentária. Possibilidade de autorização na lei de diretrizes

orçamentárias (LDO)", de autoria do Assessor Técnico do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo (TCESP), Flavio Corrêa de ToledoJr.z, que

afirma haver uma acentuada controvérsia provocando mudança de

entendimentos sobre'bs institutos constitucionais da transposição,

rema nejame nto e trans ferê ncia e ntre ve rbas orçamentárias, sobre tudo

porque este trio difere do crédito adicional por redução de outras

dotações do orçamento".

Nesta esteira a transposição, remanejamento e

transferência são instrumentos estabelecidos pela Constituição Federal,

no seu (art. I67, Vl).

A luz da Constituição Federal o referido dispositivo

determina as vedações a seguir:

2 Fontê: retirado de:< http:/ /www4.tce.s p.gov. br/ sites /tcesp / fi les /downloads i 2O I 4O42 5 -

artigo-transposicoes. pdf> , acesso mai. 2020.
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Art. I 67. São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes;

Vl - a transposição, o remanejamento ou a transferência de

recursos de uma categoria de programação para outra ou de

um órgão para ouro, sem prévia autorização legislativa;

Vll - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

Vlll - a utilização, sem autorização legislativa específica, de

recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para

suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundaçóes e

fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5';

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia

autorização legislativa.

X a transferência voluntária de recursos e a concessão de

empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos

Covernos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras,

para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e

pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios.
r 998)

(lncluído pela Emenda Constitu cional n" 'l 9. de

Xll - na foÍma estabelecida na lei complementar de que trata o

§ 22 do art.40, a utilização de recursos de regime próprio de

previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos

previstos no art.249, para a realização de despesas distintas

do pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo

fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à

sua organização e ao seu funcionamento; cluído pela

Emenda Constitucional n" 103 . de 2019)

(ln

2l

Xl - a utilização dos recursos provenientes das contribuições

sociais de que trata o art. 195, l, a, e ll, para a realização de

despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o an. 20.l. (lncluído pela

Emenda Constitucional n' 20. de 1998)



Xlll - a transferência voluntária de recursos, a concessão de

avais, as garantias e as subvençôes pela União e a concessão de

empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras

federais aos Estados, ao Distrlto Federal e aos Municípios na

hipótese de descumprimento das regras gerais de organização

e de funcionamento de regime próprio de previdência

social.

20r 9)

(lncluído pela Emenda Constitucional n' 103. de

§ to Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um

exercÍcio financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no

plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena

de crime de responsabilidade.

§ 2'Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no

exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato

de autorização for promulgado nos últimos quatro meses

daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus

saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício

financeiro subsequente-

§ 3" A abertura de crédito extraordinário somente será

admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes,

como as decorrentes de guerra, comoção interna ou

calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4.' É permitida a vinculação de receitas próprias geradas

pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos

recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, l, a e b, e ll,
paÍa a prestação de garantia ou contragarantia à União e para

pagamento de débitos para com esta. (lncluído oela

Emenda Con stitucional n" 3. de 1993)

Em relação ao instituto sobre créditos adicionais do inciso

V, do art. 167, da CF, foi regulamentado pela Lei Federal n".4'320, de

1964 (art. 40 a46), vejamos:

Dos Créditos Adicionais
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Art.40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não
computadas ou insuficaentemente dotadas na Lei de Orçâmento.

Art. 41. Os crálitos adicionais classificam-se em:

| - suplemêntares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;

ll - especials, os destinados a despesas para as quais não haia
dotaçáo orçamêntária especíÍica;

lll - êxtraordinários, os destinados a despesas urgentes e
imprevistas, em câso de guena, comoÉo intestina ou calamidade
pública.

Art. 42. Os crálilos suplementares e especiais serão autorlzados
por lêi ê abêrtos por decreto executlvo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocoÍer a despesa e será
precedida de exposiçào justificaÍrva. Neto reieitado no Dou. de 5.5.1964)

§ 1o Consideram-se rêcursos para o fim deste artigo, desde que não
comprometidos: Uêto reieitâdo no Dou. de 5.5.'1964)

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exêrcício
anterior; íveto reieitâdo no Dou. de 5.5 1964)

ll - os provenientes de excêsso de arrêcãdação; (veto reieitado no Dou.
de 5.5.19&

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotâçõês
orçamentárias ou de créditos adicionais, autoÍizados em Lei; (yg!q
reieitado no DOU. de 5.5.'19M)

lV - o produto de operaçõês de credito autorizâdas, em forma que

iuridicamênte possibilitê ao poder executivo realiza-las.(Veto reieitâdo no
DOU, dê 5.5.1964)

§ 2: Entende-se poÍ superávit financeiro a diÍerença positiva enlre o
ativo Íinanceiro e o passivo financeiro, coniugando-se, ainda, os
saldos dos créditos adicionais transÍeridos e as operações de crêdito
a eles vinculadas. rueto reieitado no oou. de 5 5.19&)

§ 30 Entende-se por excesso dê anecadaÉo, pãra os Íins deste
artigo, o saldo positivo das diÍerenças acumuladas mês a mês êntre a
anecâdaçáo prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a
tendência do exercício- &êto rêieitado no Dou. dê 5.5.1964) (vide Lei

n'ô.343. de 1976)

§ 4' Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de
excesso de anecadaÉo, deduzir-se-a a importância dos crálitos
extraordinários abêrtos no exercício. (vêto rcicllade ne @U-!e-§lJ904l

Art. 44. Os créditos e)draordinários serão abertos por decreto do
Poder Executivo, que dêles dará imêdiato conhecimênto ao Poder
Legislâtivo.

Art.45. Os créditos adicionais lerão vigência adstrita ao exercÍcio
Íinanceiro em que forem abertos, salvo expressa disposi€o legal em
contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

Art. 46, O ato que âbrir credito adicional indicará a importância, a
espéciê do mesmo e a classiÍicação da despesa, até onde fôr
possÍvel.
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Pelas normas acima nota-se a necessidade de alteração

URGENTE no texto do art. 8', do Projeto de Lei n'. 989/202, pelas

seg u intes razões:

i) A autorização na Lei Orçamentária Anual só poderá

conter autorização ao Poder Executivo para promover

a transposição, transferência ou remanejamento de

recursos até o limitê percentual pré-estabele€ido na

LDO, conforme orientações de Tribunais de Contas;

ii) Quanto aos créditos adicionais suplementares ou

especiais esses deverão possuir prévia autorização

legislativa, com fundamento nos arts. 42 e 43, da Lei

Federal n". 4.32O164, nos casos, de instituir prévia

autorização ao Poder Executivo, esse deve ser

limitado, nos termos da lei, respeitando a

competência do Poder Legislativo em legislar sobre

esses institutos.

Pelos motivos acima RECOMENDA incluir proposta de

Emenda ao art. 8", pelos membros da respeitável Comissão de Finanças

e Orçamentos da Câmara Municipal, com objetivo de adequar o texto

original do Projeto de Lei sobre análise.

Pois, constitui vedação a abertura de créditos

suplementar ou especial e a transposição, o remanejamento ou a
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transferência de recursos de uma categoria de programação para outra

ou de um órgão para outro sem prévia autorização legislativa, de acordo

com o disposto do art. 80, e seus incisos V e Vl, da Lei Orgânica e seus

§§ I " a 3", que estabelece as seguintes vedações:

Art. 80. São vedados:

V a abertura de créditos suplementar ou especial sem prévia

autorização legislativa e sem indicação de recursos

correspondentes;

Vl a transposição, o remanejamento ou a transferência de

recursos de uma categoria de programação para outra ou de

um órgão para outro sem prévia autorização legislativa;

§1" Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um

exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no

plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena

de responsabilidade.

§2" Os créditos especiais e extraordinários terão a vigência no

exercício financeiro em que tenham sido autorizados, salvo se

o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses

daquele exercício, caso em que, reabertos os limites de seus

saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício

financeiro subsequente.

§3" A abertura de crédito extraordinário só será admitida para

atender despesas imprevisíveis e urgentes, como as

decorrentes de calamidade pública.

Portanto, há de reforçar a análise pela Comissão de

Finanças e Orçamentos sobre a redação dada ao art. 8". No sentido que
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seja respeitada a separação dos Poderes e a competência da Câmara

Municipal em legislar sobre matéria orçamentária.

Desta forma a alteração do orçamento público quanto à

transposição, transferência ou remanejamento ou abertura de créditos

adicionais, mediante Decreto do Executivo conforme exposto no "caput"

do art. 8', deve haver o estabelecimento obrigatório de um limite em

percentual não superior a l0 (dez por cento) em relação aos valores

estabelecidos, pois não demonstra ser compatível com a Lei Orgânica do

Município, bem como as orientações dos Tribunais de Contas, conforme

item 5, do Comunicado SDG n'. 32, de l8/08/2015, que:

5. o remanejamento, a transferência e transposição, no termos

da E.C. n" 85, de 2015, estarão sempre dependentes dê

autorizações legislativas, salvo para as dotaçôes destinadas às

atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de

viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções,

mediante ato do Poder Executivo;

Assim, como forma de indicação ou mesmo sugestão a

Comissão de Finanças e Orçamento, esta deve participar ativamente na

elaboração de nova redação ao referido dispositivo.

Portanto, a proposta de EMENDA é no sentido de LIMITAR

ao percentual máximo de até I O% (Dez por cênto), nesta autorização

genérica a ser dada pela (LDO) para permitir ao Poder Executivo realizar

mediante Decreto, as transposições, transferência ou remanejamento de
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recursos, desde que dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo

programa, obedecida a categoria de programação ou a abertura de

créditos adicionais suplementares, nos termos dos incisos la lll, do art.

8", do projeto de lei.

Sabemos, que para abrir crédito adicional toda vez que

permutados elementos de despesa, por certo, bem dificulta a realização

do orçamento. Nesse cenário, o Município pode se balizar no orçamento

do Coverno do Estado de São Paulo, como consta sua LDO.

Conforme visto limitar em l0 % (Dez por cento), a

permissão na proposta orçamentária o assessor técnico do TCE/SP

Flavio Corrêa de Toledo Jr, já no seu artigo escrito em 2013, orientava

em seu artigo, que:

Diante do nível atual de inflação, da taxa de crescimento do

Produto lnterno Bruto (PlB), e da margem concedida, todo ano,

ao Governo do Estado de São Paulo, acreditasse que l0% (dez

por cento) seja número razoável para créditos adicionais

suplementares, não devendo ser maior, sob pena de desfigurar

o orçamento original, e abrir portas para o déficit de execuçâo

orçamentária.
Assim, poderia a Prefeitura requerer, na proposta orçamentária,

concessão para abrir, até o máximo de l0% (dez por cento),

créditos suplementares amparados no superávit financeiro, no

excesso de arrecadação e em empréstimos e financiamentos,

sem embargo de também pedir licença, não maior que I O%

(dez por cento), para créditos que apênas viabilizem trocas

entre elementos de mesma categoria programática.3
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Para o saneamento do art. 8", deve ser incluído no inciso

lll e no parágrafo l', o limite percentual de I0% (Dez por cento) ao Poder

Executivo de utilizar Decreto para promover a transposição transferência

ou remanejamento de recursos ou abertura de créditos adicionais, sem

solicitar autorização da Câmara Legislativa:

CONSIDERANDO as justificativas acima apresentada venho

respeitosamente ao Plenário desta Casa apresentar PROPOSTA DE

EMENDA ao art. 8", do Projeto de Lei n'. 989/2020:

Dê-se ao inciso lll; e § 1", do art. 8" do projeto a

seguinte redação:

Art, 8'- A Lei Orçamentária Anual poderá conter
autorização ao Poder Executivo de promover, por Decreto.

I - a transposição, transferência ou remanejamento de

recursos, desde que dentro do mesmo órgão e dentro do

mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o

comportamento do efêtivo ingresso das receitas, para melhor
atender à programação dela constante.

lll - abrir crédito adicional suplementar, mediante a

utilização de recursos na forma prêvista no artigo 43, § I',
inciso lll, da Lei Federal n" 4.320, de l7 de março de 1964, até

o limite de l0lí (Dez por cento) do total dos valore das

programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus

créditos adicionais.

§l'. Na execução orçamentária, a transposição,

transferência ou remanejamento de recursos e a alteração da

fonte de recursos não poderão resultar em alteração supêrior
ao limite de l0X (dez por cento) dos valores das programações

aprovadas na Lei OÍçamentária ou em seus créditos adicionais.
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§2". O crédito especial e extraordinário em que o ato

de autorização for promulgado dentro dos últimos quatro

meses do exercício em execução, poderá ser reaberto no limite

do seu saldo, e incorporado ao orçamento do exercício

financeiro subsequente.

Plenário, I 8 de maio de 2020.

Jânio Sérgio Gurjon
Vereador

Quanto às despesas alusivas à proteção da criança e do

adolescente a Lei Federal n'. 8.069, de 1990, que "Dispõe sobre o

Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências", como

disposições preliminares determina no disposto do art. 4', assegurar

com absoluta prioridade a proteção e efetivação dos direitos, conforme

redação:

Art,4" É dever da família, da comunidade, da sociedade em

geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à

liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de

relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais

públicas;
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d) destinação prMlegiada de recurcos públicos nas áreas

relacionadas com a protêção à infância e à jwentude.

3.3 AS DESPESAS IRRELEVANTES.I

Em relação as despesas irrelevantes, a Lei Complementar

n". l0l /2000, estabelece, no "caput" do "art. l6 - A criação, expansão

ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da

despesa será acompanhado de:"

o ARAÚJO, Aldem Johnston; CORRT IA SOBRINHO, Adelgício de Barros. A Lei de Responsabüdade

Fiscal em linhas gerais. Reüsta Jus Nâvigandi ISSN l5lE4E62, Teresina, ano ?, n. 53, I jaL 2002.

Disponivel em: httpsrdüs.com.br/aÍtigov2522. Acesso em: l0 maio 2020.
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Ante o dispositivo ORIENTA que na LDO deve conter

previsão em atenção ao inciso Vlll, do art. 2", do referido projeto de lei,

para fazer constar a destinação de receitas para atender o art. 4', §

Único, alínea 'd', do Estatuto da Criança e Adolescente, Lei Federal

8.069, de I990, a destinação não menos que .....% da receita para as

despesas alusivas à proteção da criança e do adolescente.

| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício

em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

ll declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária

anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

§ 1s Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de

dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por

crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da

mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa



de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;
ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes
orçamentáÍias, a despesa que se conforme com as diretrizes,
objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e

não infrinja qualquer de suas disposições-

§ 2oA estimativa de que trata o inciso I do caputserâ
acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3s Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa

considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de

diretrizes orçamentárias.

§ 4s As normas do raputconstituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou

execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §
3"do art. 182 da ConstituiEãq.

Nota-se, que o parágrafo 3", do artigo 16 da L.R.F

exonera o gestor da necessidade de, ao criar ou aumentar despesa

resultante da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação

governamental, realizar o impacto orçamentário-financeiro e também

de emitir declaração de compatibilidade da nova despesa com as peças

orçamentárias, caso essa nova despesa seja considerada irrelevante.

O critério utilizado para conceituar despesa irrelevante é

aquele estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada ente. No

entanto, a título de exemplo, a LDO da União para o ano de 2001 (Lei

n'9.995 27 l07 I2OOO) assim dispõe:

Art. 73 - Para efeito do artigo 16 da Lei de Responsabilidade

Fiscal:

ll - Entende-se como despesas irrelevantes para fins do § 3",
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os

limites do inciso I e ll do anigo 24 da Lei 8.666/93.
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Portanto, os critérios para estabelecer o que se considera

despesas irrelevantes para bens e serviços a ser utilizado pela União

foram os limites de DISPENSA DE LICITAçÃO, estabelecidos nos incisos I

e ll do aft. 24 da Lei de Licitação (Lei n'. 8.666/93), que dispensa até

l0% (Dez por cento) dos limites do limite previsto na alínea "a", do

inciso I do artigo 23, que seria de R$ 33.000,00 (Irinta e três mil reais)

e do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do mesmo dispositivo, com

valor de R$ 17.600,00 (Dezessete mil reais), conforme valores alterados

pelo Decreto n'. 9.412, delS de junho de 2018, que 2tualiza os valores

das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei n" 8.666, de

2l de junho de 1993", conforme redação do art. I", in verbis.

Art. I ' Os valores estabelecidos nos incisos I e ll do caput do

art. 23 da Lei n" 8-G66. de 2'l de unho de .1993
ficam

atualizados nos seguintes termos:

a) na modalidadê convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e

trinta mil reais);

ll - para compras e serviços não incluídos no inciso I

a) na modalidade conüte - até Rí 176.000,00 (cento e setenta

e seis mil reais);

Ficam claro quê esses valores servem apenas como

parâmetro para a aplicação nos Estados e Municípios, não esses

obrigatórios, pois diante das próprias características do Município com

32

| - para obras e serviços de engenharia:



cerca de 19.268 (Dezenove mil e duzentos e sessenta e oito) habitantes,
conforme estimativa de 2016 do IBGE, deve se adequar atendendo os

interesses locais.

Ouvidos os órgãos técnicos de contabilidade e jurídico

cumpre ao Poder Legislativo realizar novos estudos objetivando a

redução desses valores, diante da crise econômica instalada nos dias

atuais, pela Pandemia da COVID-19.

Pois, tais valores não devem ser considerados como

meras despesas irrelevantes.

É mister, buscar maior controle para a criação, expansão

ou aperfeiçoamento de ação governamental gue acarrete aumento da

despesa, nos termos do art, I6 da LRF, bem como, a Administração

Pública deve estimular a livre concorrência e o fomento da economia

local por meio da maior participação das empresas nos processos de

licitações.

Para que ela, possa atender a sua finalidade5, de proteger

o interesse público, buscar a proposta mais vantajosa, deve haver

igualdade de condições, bem como os demais princípios resguardados

pela con stitu ição.

Por fim, cordialmente apresento aos nobres pares

membros da Comissão de Finanças e Orçamentos, que cabe a própria

Leis de Diretrizes Orçamentárias de Monte Azul Paulista, "estabelecer

t Efnuanotuo, Adyla Albuquerque. Conceituação, finalidades e princípios da Licitação

Lei 8666/93. Retirado em:

< https: / /www.direitonet.com. brlartigos/exibir/ 754 7/Conceituacao-finalidades-e-
principios da-Licitacao- Lei-8666-93 >. Acesso em mai" 2020.
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seus próprios crÍtérios, definindo novos valores que sejam razoáveis,
como despesas irreleuantes, para que o ordenador de despesas possa

ficar dispensado de apresentar o estudo de impacto financeiro,
conforme determina o inciso l, do art. 16 da LRF".

3.3. DOS AND(OS DO PROJETO DE LEt N". 989/2020.

Consta nos programas estabelecidos nos anexos do

referido projeto de lei, os valores de despesas correntes e despesas de

capital, porém, pode ser constado que alguns programas que havia

previsão pré-estabelecidas no Plano Plurianual - PPA, estão constando

com valor R$ 0,00 (zero reais), por sua vez, cumpre ressalvar da

necessidade de averiguar se tais despesas zeradas, principalmente nos

programas da Secretaria de Educação, não irá trazer prejuízos para

elaboração da Lei de Orçamento Anual - LOA, uma vez, que fica

proibido estabelecer matérias estranhas das estabelecidas na LDO.

CONCLUSÕES

Para a análise do Projeto de Lei n'. 989/2020 foram

utilizadas a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município, o

Regimento lnterno da Câmara Municipal, a Lei Complementar n".

l0l /2000 e da Lei n". 4.320164, nesse sentido conclui-se que:
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| - a Constituição Federal, no art. 165, § 2", determina que "A

lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública

federal, Incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará â

elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alteraçôes na legislação tributária e

estabelecerá a polÍtica de aplicação das agências Íinanceiras oficiais de fomento";

tt - A "Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF", tem como

principais objetivos o planejamento, a transparência, o controle e a

responsabilização, objetivando o equilíbrio financeiro das contas

públicas;

lll - compete a iniciativa privativa do Poder Executivo de

elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro do

ano de 2021;

IV - Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente

sobre plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual da

administração local, autorização de abertura de créditos;

V - cabe a Câmara Municipal elaborar EMENDA ao art. 8",

do Projeto de Lei n'. 98912020, impondo a limitação percentual de l0%

(Dez por cento) dos valores das programaçôes aprovadas na Lei

Orçamentária ou em seus créditos adicionais;

Vl - compete ao poder legislativo elaborar novos critérios

e valores para considerar como despesas irrelevantes, devendo atender

as características do nosso Município e o Distrito de Marcondesia, uma

vez, que tais valores de R$ 33.000,00 para obras de engenharia e R$

17.000,00 (Dezessete mil reais) para compra de bens e outros serviços,
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pode desestimular o cumprimento do art, l6 da LRF, possibilitando o

descontrole de gastos do orçamento, bem como, não atender as

finalidades da licitação pública ;

Vll - os valores de despesas correntes e de capital

constantes no anexo do projeto de lei, deverão ser revistos pela Câmara

Municipal, pois alguns programas possui previsão no (PPA) e no

presente projeto estão constando com valor de 0 (zero). E de acordo

com o Comunicado SDG n".3212015, do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo que, recomenda a observância de aspectos relevantes na

elaboração das Ieis orçamentárias anuais e demais instrumentos de

interesse que podem, ser aprimorados nos procedimentos de previsão

de receitas e fixação de despesas na proposta orçamentária, que devem

preservar o equilíbrio previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, de

molde a evitar demasiadas modificações durante sua execução, com

tem sido reiteradamente apontado por esta Corte.

.Aproveito a oportunidade para aprêsentar a Vossa

Senhoria os protestos da minha estima e consideração.

Plenário, l8 de maio de 2020.

Jânio Sé rgio
Vereador,

A Sua Excelência o Senhor

Orival Alves

D. D. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamentos da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista - SP.
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" Palácio 8 de Março {(

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fote/ fzx:0XX-17- 3361_1254
CNI') n'. 54.163.167 /0001-00 Site: tr.t w.camaram onteazulsp.gor..br

Email : secretatia@camaramorteani,.s p.gov.br
Es de ão Pau sil

P

oFícÍo Ne o4812020

mãos de V. Excerência os Reque:H;,HT:'T"::ffi ,' l.",xr $i.ü3"àffi;solicitando revisão de parecer emitido por essa comissão permrouãt" p".. oProieto de Lei n" 9A9 /ZO2O.

companheiros dessa comissã.. g" ;::? #:,::'::;;:' "H ::'"".H;"': ;::'::reúnam para definir o que poderá sei feitõ.

enseio para apresentar à vossa ,..:r##:f,:il: J.Xl§ilt liilJiilffij:
disünta consideração.

7n'px

Senhor Presidente da Comissâo de
Finanças e Orcamento:

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul paulista - Sp.

AO
EXMO. SENHOR
ORIVAL ATVES
PRESIDENTE DA COMTSSÃO DE FrNANçAS E ORçAMENTO
NESTA.

Monte Azul Paulista, 79 de maio de ZOZO,

<)- çcetli

, ", 1r; f zr)
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PA
" Palácio 8 de Março ..

Rua Cel. João N{anoel, n". 90 - CEP. 1.4730-(\00 - foneT,fax: 0l)(-17_ 3361-1.254(lNi'J n". 54.163.1.6i /0001-00 Site: n'u'w.camarâmonteazul.sp.go.i..br
Emarl : teazul.sp.gov.br

São Paulo Brasil

oFícÍo Ne 049/2020.

Senhor Diretor Financeiro:

Monte Azul Pautista, 19 de maio d.e 2O2O.

mãos de v. Excerência o, n"q,,ulH.l,3:":fT.::ffi." IrTf §;;fX;j;
solicitando revisão de parecer emitido pela comissão permánente de-Finanças e
orçamento com base em parecer desse departamento sobre o proieto ae rci n"
9A9 /2O2O para que assim sejam tomadas as providências cabíveis,

Sem mais para o momento, aproveitamos do
enseio para apresentar à vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

,flr,
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul pâulista - Sp,

l-
I'1'.Oc

&IÜI
I
IAO

EXMO. SENHOR
EDUARDO MEDICI DE SOUZA
DIRETOR FINANCEIRO DESTA CASA DE LEIS
NESTA.

t:.
:üLr!Íi'n'



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"i?ú.i.,8 a"qlL,.."

Rua Cel loão Manoel, 90 - 14730-0AA - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.16710001 -00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

ATA DE REUNI DE COMISSOES PERMANENTES DA 17" LEGISLATURA, OUATRIÊN 20't7/2020 DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte (27/os/2020), às 13h, retmiram-se na
sala de reunióes, da câmara Municipal - "Palácio 8 de Março", situado na Rua cel.loão Manoel, n". 90,
nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de 5ão Paulo, os vereadores da Câmara Municipal Eliel
Prioli, Antônio da costa Filho, José Alfredo Perez cantori e orival Alves, convocados pelo primeiro,
que é Presidente da Câmara em virtude de um Requerimento protocolado nesta Casa de Leis pelo
colega vereador Jânio Sérgio Gurjon, em 'i8 de maio de 202e, com número 1322 na secretaria da
Câmara. os vereadores discutiram os tópicos apontados pelo vereadorJânio com a colaboração técnica
cío contador da Câmara Municipal, Eduardo Médici de Souza e da Prefeitura Municipal, Nilton Sérgio
Florot.50bre os pontos questionados, os contadores responderam que o remanejamento, transposiçáo
e transferência de recursos podem ser feitos pela Preíeitura Municipal dentro da mesma categoria de
gastos (Educaçâo em Educaçâo, Saúde em Saúde, etc.) e que a discussão desse tema se dá na Lei
orçamentária, êm seu artigo 4", conforme sempre foi feita ao longo de todos essês anos e aprovadas
pelos senhores vereadores, o que está de acordo com o art. 63 e seus parágrafos, da Lei n" 4320/64.
sobre o outro ponto questionado, acerca das despesas irrelevantes, para que elas sejâm assim julgadas,
é preciso sempre que a Prefeitura Municipal esteja atenta aos incisos I e 2 do artigo 24 da Lei n'
8666/93. E, nada mais havendo a ser tratado, o 5r. Eliel Prioli mandou lavrar a presente ata que vai
assinada pelos presentes.

#/,4,ta Filho

Eliel Prioli

ô lAlves

José o Perez Cantori

,, ., .'|CL,4Z /7rr,'pl
,/ r'

I
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oFÍcÍo Ne 05112020

Monte Azul Paulista, 27 de maia de 202O.

Com o presente temos a honra de repassar às
mãos de V. Excelência a ata da reunião da Comissão de Finanças e Orçamento que
convoquei - com a presença dos contadores Eduardo Médici de Souza e Nilton
Sérgio Fiorot - com o objetivo de discutir os apontamentos feitos pelo nobre
vereador sobre o Proieto d,e Lei n" 989 /2O2O.

/Q,r;t )j

ELIEI, PRIOLI
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.
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AO
EXMO. SENHOR
IÂNIo sÉRGIo GURIoN
NESTA. $t

\/
tY'

ür
ú

L\r

,"\"

CÀMÁRÂ MUNICIPÀL DE MONTE AZUL PAULISTÀ
" Palácio 8 de Março "

llua Oel..[oão NIanoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fonc,/fax: 0XX-17- 3361-1254
CN{ n'. 54.163.16 t- /0001-00 = Sitc: w\},w.cãnaÍamonteazul.sp.gor,.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gol,.br
Estado de São Paulo - Brasil

Ilmo. Senhor

Sem mais para o momento, aproveitamos do
enseio para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

r .-,



AUTóGRAFO N'1540/2020

REFERENTE: Projeto de tei n" 989, de 15 de abril de 2020.

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o

exercício financeiro do ano 2021, e dá outras providências..

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNI CIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE sÃo PAULO,

ARTIGO 1e - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do Município de

Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2021, compreendendo:

l- as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município, sua estrutura e organização, e

de suas eventuais alterações;
ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;

lll - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; e

V - as disposições gerais.

parágrafo único - lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e metas da administração

pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos.

CAPíTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ETABORAçÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais

ARTIGO 2e - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes; Legislativo, Executivo,

seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei Complementar ns 101, de

2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

l - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

ll- municipalização integral do ensino fundamental, de primeiro ao quinto ano;

lll - municipalização integral do ensino infantil;

üín \

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX- 17- 3361-1254
CNPJ n". 54. I 63. 16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
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APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE tEI:

CAPíTULO I

DrsPoSrçÔEs PREUMTNARES
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fône/fax 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54. I 63.1671000 I -00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul sp'gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

lV - municipalização compartilhada com estado do ensino fundamental, do sexto ao nono ano;

V - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino médio e superior;

Vl - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

Vll - reestruturação e reorganização dos serviços ad min istrativos, buscando maior eficiência de trabalho e

de a rrecadação;

Vlll - assistência à criança e ao adolescente;

lX - melhoria da infraestrutura urbana;
X - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população carente, através do Sistema

Único de Saúde.

parágrafo único - A inclusão das empresas públicas dependentes no orçamento fiscal e da seguridade

social obedecerá às disposições da Portaria ns 589, de 27 de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro

Nacional.

§ 1e - A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
l-oorçamentofiscal;
ll - o orçamento de investimento das empresas;

lll - o orçamento da seguridade social.

§ 2e - Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo próprio e de acordo

com a classificação constante do Anexo l- Natureza da Receita - da Portaria lntermin isterial ns 163, de

2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3s - Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com relação à sua natureza, no

mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispõe o artigo 15 da Lei Federal ns 4.320, de

7964.

§ 4e - Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de processamento de dados, deverá

o poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder

Legislativo para que estes possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de

emendas e devidamente aprovad as.

seção ll
Das Diretrizes Específicas

N
/"

ü
í/

ARTIGO 3e - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as diretrizes

fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5e,6p; 7e,s8e, da Constituição Federal, com a Lei Federal ns 4.320,

de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de

2000.

N
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULTSTA

ARTIGO 49 . A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2021, obedecerá às seguintes

d isposições:

| - cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades

e projetos, especificando os respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverão observar o mesmo código,

in dependentemente da unidade orçamentária;
lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo a possibilitar o controle de custos

das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o incremento da

arrecadação decorrente das modificações na legislação tributária;
Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2O2O;

Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos aqueles em andamento,

bem como após contempladas as despesas de conservação com o patrimônio público;

Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica deverão ser utilizados exclusivamente para

o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diversos daquele em que ocorrer o

ingresso.

parágraÍo único - Os projetos a serem incluÍdos na lei orçamentária anual poderão conter previsão de

execução por etapas, devidamente definidas nos respectívos cronogramas físico-financeiros.

ARTIGO 5e - Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades orçamentárias dos

Poderes Legislativo e Executívo, bem como das entidades da administração indireta, encaminharão ao

Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31

de julho de 2020.

parágrafo único - As unidades orçamentárias projetarão suas despesas coÍrentes até o limite fixado para o

ano em curso considerando as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos

serviços a serem prestados;

ARTIGO 5e - A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de crédito

montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por antecipação de receita

orçamentária.

ARTIGO 7e - A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para atendimento de

passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

parágrafo único - A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a partir da situação

financeira do mês de julho do corrente exercício, projetados até o seu final, observEdo-se

da receita corrente líquida. 
/fl .r)
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ARTIGo8e-ALei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

| - a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde que dentro do mesmo órgão e

dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de programação.

ll - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso das receitas, para

melhor atender à programação dela constante.

lll - abrir crédito adicional suplementar.

§1e. Na execução orçamentária, a transposição, transferência ou remanejamento de recursos e a alteração

da fonte de recursos não poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei

orçamentária ou em seus créditos adicionais.

§2e - O crédito especial e extraordinário em que o ato de autorização for promulgado dentro dos últimos

quatro meses do exercício em execução, poderá ser reaberto no limite do seu saldo, e incorporado ao

orçamento do exercÍcio financeiro subsequente.

ARTIGO ge - Os auxílios, subvenções e contribuições estarão submetidos às regras da Lei Federal ne

13.019, de 2014, devendo ainda as entidades atender ao que segue:

l- Atendimento direto e gratuito ao público;

ll - Certificação iunto ao Íespectivo Conselho Municipal ou Estadual;

lll - Aplicação na atividade-fim de, aos menos 80% da receita total;
lV - Compromisso de franquear, na internet, demonstrativo semestral de uso do recurso municipal

repassado;
V - prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos, devidamente avalizada pelo controle

interno e externo;
Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prefeito(a).

parágrafo único - Haverá manifestação prévia e expressa da assessoria jurídica e do controle interno da

Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

ART|GOloe-Ocusteio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos Estados,

do Distrito Federal e da União, somente poderá ser realizado:

| - caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas no art. 23

da Constitu ição Federal;

ll - se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;

lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere.
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ARTIG O lle - As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as com

obras decorrentes do orçamento participativo serão todas destacadas em específica categoria

programática, sob denominação que permita a sua clara identificação.

ARTTGO 12e - Até 5 (cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará,

na internet, o projeto de lei orçamentária, resumindo-o em face dos seguintes agregados.

| - órgão orçamentário;
ll - Função de governo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

ARTIGO 13e - Será dada am pla publicidade das datas, horários e locais de realização das audiências

determinadas no art.48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com antecedência mínima

de 5 (cinco) dias inclusive com divulgação na página oficial da Prefeitura e na rede mundial de

computadores (intêrnet).

Seção lll
Da Execução do Orçamento

ARTIG o 15e - Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá estabelecer

a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§ 1e - As receitas, conforme as previsões respectivas serão programadas em metas de arrecadaçõ^es

bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas mensais. í-\
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ARTIGO 14s - Ficam proibidas as seguintes despesas:

l- Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paralização das antigas;

lll - Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu quadro societário servidor

municipal em atividade;
lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índice da

Construção Civil - SlNAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;

Vl - Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o subsídio determinado ao

Prefeito do Município;
Vll - Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

Vlll - Pagamento de sessões extraordinárias aos Vereadores;

lx - Pagamento de verba de gabinete aos Vereadores;

X - Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais como OAB, CREA, CRC. entre outros.
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§ 2e - A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo poderão ser

revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados em

função de sua execução.

ARTIGO 16e - Caso ocorra frustra ção das metas de arrecadação da receita, comprometendo o
equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação de

empenho e da movimentação financeira.

§ 1e - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à participação dos Poderes

Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2021 e de

seus créditos ad iciona is.

§ 2e - A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de arrecadação e será

determinada por u n idades orça mentá rias.

§ 3e - A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes do Poder

Legislativo e Executivo, dando-se, respectiva mente, por ato da mesa e por decreto.

§ 4e - Excluem-se da Iimitação de que trata este artigo as despesas que constituem obrigação

constitucional e legal de execução.

Parágrafo único - O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas correntes e de capital,

levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de seus programas.

ARTIGO 18e - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se despesa

irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e ll do art, 24, da

Lei Federal ne 8.666 de 1993 e suas atualizações.

ARTIGO 19s - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário que

importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar ne 101, de 4 de

maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto orça mentário-financeiro a que

se refere o seu artigo 18.

parágrafo único - Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos cujos montantes sejam

inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais descontos a

ín
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ARTIGO 17e - O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após a

publicação da Lei Orçamentária de 2077, o cronograma anual de desembolso mensal para pagamento de

suas despesas.
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do lmposto Predial e Íerritorial Urbano, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na

estimativa da receita.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

CAPíTUIO IV
DAS AITERAçÕES NA LEGISTAçÃO TRIBUTÁRN

ARTIGO 21e - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos de lei dispondo

sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções.

ll - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal.

lll - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício

do poder de polícia do Município.
lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado

imobiliário.
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos.

CAPíTULO V

DAS DISPOSTçÕES REIÁTIVAS A PESSOAL E ENCARGOS

ARTIGO 22e - o Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema de

pessoal, particulârmente do plano de carreira e salários, incluindo:

l- a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

ll - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contratações emergenciais estritamente necessárias

legislação municipal vigente;

{t
, respeitada a

ARTIGO 20e - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2O2L são as especificadas no

Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na

Lei Orçamentária de 2021e na sua execução.

Parágrafo único - Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas obrigatórias de

caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art.9q, § 2s, da Lei Complementar ne

101, de 2000.
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parágraÍo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de prévia dotação

orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela

decorrentes.

ARTIGO 23e - O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês, somada

com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada quadrimestre, não po derá

exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim dividido

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo'

parágraÍo único - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão computadas

as despesas:

l- de indenização por demissão de servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de que trata o "caput" deste

artigo;
lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurâdos;

bj da compensação financeira de que trata o § ge do art. 201 da constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo durante o

período de recesso Parlamentar;

ARTIGO 24e - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei

complementar Federal n. 101, de 2000, a convocação para horas extras somente ocorrerá nos casos de

calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema

gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo'

ARTIGO 25e - Dependentes de transferências da Administração direta, as autarquias, fundações e

empresas municipais deverão deduzir, em 1% (um por cento) a despesas de pessoal que superou 54% da

receita corrente líquida.

CAPíTULO VI

DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO

ARTIGO 25e - Para fins do disP osto no art. 16, § 3e, da Lei Complementar Federal n' \OUZOO '
de serviços e com e obras

consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou

í2
realização d
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e serviços de engenharia até os valores de dispensa estabelecidos, respectivamente, nos incisos le ll do

arÍ.24, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas atualizações.

ARTIGO 27e - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo serão realizados de

acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite

máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda

Constitucional nq 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1e - caso a Lei orçamentária de 2021 tenha contemplado ao Poder Legislativo, dotações superiores ao

limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação

financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2e - Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1e, deverá o Poder Executivo comunicar o fato ao Poder

Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da execução orçamentária respectiva.

§ 39 - No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os recursos financeiros

serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias

consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na constituição

Federal.

ARTIGO 2gs - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o

detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual'

parágrafo único - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com

indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta

dias, a contar da data do recebimento do pedido'

l- execução de obras;

ll - controle de frota;
lll - coleta e distribuição de água;

lV - coleta e disposição de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domiciliar

N w
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CAPíTULO VII

DAS DTSPOSIçÕES GERAIS

ARTIGO 2ge - o sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo controle de

custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:
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ARTIGO 309 - Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. 16 desta Lei,

serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto de lei do Plano Plurianual - PPA,

relativo ao período 2018 - 2021, e do projeto de lei do Orçamento Anual para o exercício de 2021.

ARTIGO 31e - Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o

encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2e, inciso lll, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada

na proporção de um doze avos do total da despesa orçada.

contrá rio.

Monte Azul Paulista, 02 de junho de 2020.

lt /e,4 ./.\)

Presidente da Câmara MuniciPal
ELIEL PRIOLI A IO SÉRG

Vice-Presidente

retári

LY
JOSE A PEREZ CANTORI

1s Secretário

JÂNIO

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

ARTIGO 32e - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

(
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LEI NO 2.254 DE 02 DE JUNHO DE 2.020.

Dispôe sobre âs diretrizes orgamentárias para

elaboração e execuÉo da lêi orçamentária

para o exêrcício Íinanceiro do ano 2021, e dá

outras providências.

Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista,

usando das suas atribuiÇões que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a
segurnte lêi:

CAPíTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orgamentárias do

Município de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício financeiro de 2021, compreendendo:

I - as dirêtrizes para a elaboração e execução do orçamento do

Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais

alterações;

ll - as prioridades e mêtas da administração pública municipall

lll - as disposigões sobre altêrações na legislação tributária do

MunicíPio;

lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos

sociais; e

V - as disposições gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades e

metas da administraçáo pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos

respêctivos.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRTZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Seção I

Das Direkizes Gerais

Art. 2". A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes; Legislativo,

Executivo, seus fundos e êntidades da administração direta e indireta, nos termos da Lei

Complementar no 101 , de 2000, obsêrvando-sê os seguintes objetivos principais:

Le\ ne 2.254 de 02 de lunho de 2020 - Diretrizes Orçamenúria 2021 Página 1
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l- combater a pobrêzâ e promover a cidadania e a inclusão social,

ll - municipalização integral do ensino fundamental, de primeiro ao
quinto ano;

lll - municipaliza Éo integral do ensino infantil.

lV - municipalização compartilhada com estado do ensino

íundamental, do sexto ao nono ano;

V - dar apoio eos estudantes carentes, de prosseguirem seus esludos
no ensino médio e superiori

Vl - promover o desênvolvimento do Município e o crescimenlo
econômico;

Vll - reestruturaÉo e reorganizaçáo dos sêrviços administrativos,

buscêndo maior eficiência de trabalho e de arrêcadação;

Vlll - assistência à criança e ao adolescente,

lX - mêlhoria da inÍra-êstrutura urbana.

X - ofêrecêr assistência médiÕa, odontológica e ambulatoíial à

populaçáo c€rente. êtravés do Sistema Único de Saúde.

ParágraÍo único. A inclusáo das empresas públicas dependentes no orçamento fiscal

e da seguridade social obedeceÍá às disposiçôes da Portaria no 589, de 27 de dezembro de

200'1, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3". O Projeto de Lêi Orçamêntáíia será elaborado em conformidade com as

diretrizes fixadas nestâ Lei, com o artigo 165, §§ 5', 6oi 70, e 8o, da ConstituiÉo Federal, com a

Lêi Fêdêral no 4.320, de 17 dê março de 1964, assim como em conformidade com a Lei

Complementar no 101 , de 4 de maio de 2000.

§ 1o. A Lei OÍçamêntária Anual compreenderá:
| -o orçamento fiscal,

ll - o orçamento de investimento das empresas;

lll - o orÇamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentos; fiscâl ê da seguridade socral discnminarão à rêcêitâ êm anêxo
próprio e de acordo com a classificáção constante do Anexo I - Natureza da Receita - da

Portaria lntêrministerial no 163, de 2001 , do Ministério da Fazenda e do Ministério do

Planejamênto, Orçamento e Gestão.

§ 30. Os orçamentos, flscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com

relaçao à sua naturêza, no mÍnimo por êlemênto econômico, de acordo com o que dispõe o

artigo 15 da Lei Fêderal no 4.320, de '1964.

§ 4". Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dâdos do

programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar

eventuais alteraçôes ocasionadas pela apresentaÉo de emendas e devidamente aprovadas.
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Seção ll
Das Dirêtrizes Específicas

Art. 40. A proposta orçamêntária para o exercício financeiro de 2021, obedecerá às

seguintes disposições:

I - cada programa identiícaÍá as ações nêcessárias para atingir os

seus ob.ietivos, sob a Íorma de atividades e projetos, especificando os

respectivos velores e metas;

ll - cada projeto constará somente de ume unidade orçemêntária e de

um prÔgramâ;

lll - as atividades com a mesma finalidade de outras iá existentes

deverão observar o mesmo código, independentêmente da unidadê

orçamentáriai

lV - â alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliaÉo dos

resultados dos programas de govemo,

V - nâ estimativa da receita considerar-seé a tendência do presente

exercício e o incrêmenlo da arrocadaÉo decorrente das modificações

na legislação tributária;

Vl - as rêcêites ê dêspêsas serâo orçadas segundo os preços vigent€s

em julho de 2020;

Vll - somente podêrá incluir novos projetos, desde que devidamente

etêndidos aqueles em andamento, bem como após contemplades as

despesas de conservaÉo com o petrimônio público;

Vlll - os recursos legalmênte vinculados à Íinalidade específica

deverão ser utilizados êxclusivamente pera o atêndimento do objeto dê

sua vinculaÉo, ainda que em êxêrcício diveísos daquele em que

ocorrer o ingresso.

Pa.á$afo único. Os projetos a serem incluídos ne lei orçamêntária anual poderão

ôonter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cÍonogramas

físico-flnanceiros.

Art. 5o. Para etendimento do disposto nos artigos antêrioÍes, as unidades

orç€mentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração

Indireta, encâminharáo ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da PreÍeitura Municipal

suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2020.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçóes, ressalvados os casos dê

aumento ou diminuição dos serviços a sêrem prestados;
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Art. 6'. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de

crédito montante que sêja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antecipaÉo de receita orçamentária.

Art. 7'. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para

atendimento de pâssivos contingentes e outros riscos e eventos Íscais imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situaÇão Íinancêira do mês de.iulho do corrente exêrcício, projetados até o seu final,

observando-se o limitê de 5% da receita conentê líquida.

Art. 80. A Lei Orçamentárie Anual poderá conter autorizaÉo ao Poder Executivo para

promover, por Decreto:

| - a transposiçáo, transfêrência ou remânêjamento de recursos, desde que dentro

do mesmo órgâo e dêntro do mesmo programa, obedecida a categoria de programaçáo.

ll - a alteraÉo de Íonte de rêorrsos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

dâs receitas, para melhor atender à programaÉo dela constentê.

lll - abrir cráJito adicional suplementar.

§1o. Na execução orçamentária, a transposição, transferência ou remanejamento de

recursos e a alteração da Íonte de recursos não poderão resultaí em alteração dos valores das

programaçôes aprovadas na Lei OÍçamentária ou em seus créditos adicionais.

§2o. O credito especial e enraordináÍio em que o ato de autorização for promulgado

dentro dos últimos quatro meses do êxercício em execuçáo, poderá ser reabêrto no limite do

seu saldo, e incorporado ao orçamento do exercício flnanceiro subsequente.

Art. 90. Os auxílios, subven@es e contribuições estaráo submetidos às regras da Lei

Federal no 13.019, de2O14, dêvendo ainda as entidades atêndôr ao que segue:

| - Atendimênto direto e gratuito ao públaco;

ll - CertiÍicação junto âo respectivo Conselho Municipal ou Estaduali

lll - Aplic€ção na etividadê-Íim dê, aos menos 80% da recêita total;

lV - Compromisso de franquear, ne internet, demonstrativo semestral

de uso do recurso municipal repassado;

V - PrêstaÇão de contas dos recursos anteriormenle recebidos,

devldamente avalizade pêlo controle interno e exlerno;

Vl - Salários dos dirigentes nunca maior que o Prêfeito(a).

ParágraÍo único. Haverá maniÍestaÉo prévia e expressa da assessoria jurídica e do

controlê interno da PreÍeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 10. O custeio, pelo Podêr Executivo Municipal, dê despesas de compêtência dos

Estados, do Distrito Fêderal e da Uniâo, somente poderá ser realizado:
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l- caso se rêíram a açÕes de competência comum dos reÍeridos entes

da FedeÍaÉo, previstas no art. 23 da Constituição Fedêral;

ll - sê houvêr expressa autorizaçáo em lêi especííica, detalhando o seu

objeto;

lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajustê ou

instrumento congênere.

Art. 1 1. As despesas de publicidade e propaganda, do regime de adiantamento e as

com obras decorrentês do orçâmento participativo serão todas destacadas em espêcífica

categoria programática, sob denominação que permita a sua clara identificaçao.

Art. 12. Até s(cinco) dias úteis após o envio a Câmara Municipal, o Poder Executivo

publicârá, na internet, o projeto de lêi orçamentária, resumindo-o em face dos sêguintes

agregados.

I - órgão orçâmêntário;

ll - FunÉo dê govemo;

lll - Grupo de natureza da despesa.

Art. 13. Será dada ampla publicidade das datas, horários ê locãis de realizâção das

audiências determinadas no arl 48, parágrafo único, l, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

antecedência mínima de 5 (cinco) dias rnclusive com divulgação na página oficial da Prefeitura

ê na rede mundial de computadorês (intêrnet).

Art. '14. Ficam proibidas as seguintes despesas;

| - Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

ll - Novas obras, desde que financiadas pela paralização das antigas;

lll - Pagamento. a qualquer título, a empresas privadas que tenha em seu quadro

societário servidoÍ municipal em atividade;

lV - Obras cujo custo global supere os valores do Sistêmâ Nacional de Pêsquise de

Custos e Índice da Construgão Civil - SlNAPl, mantido e divulgado, na internet, pela Caixâ

Econômica Federal e pelo IBGE;

V - Ajuda financeira a clubes e associaÉes de servidores;

Vl - Pâgamento de salários, subsídios, proventos ê pensôes maiores que o subsídio

determinado ao Prefeito do Município:

Vll- Pagamento de horas extras a ocupantes de cârgos em comissão;

Vlll - Pagamento de sessÕes extraordinárias aos Vereadores;

lX - Pagamento de vêrba de gabinete aos Vereadores;

X - Pagamento de anuidade de seÍvidores em conselhos profissionais como OAB,

CREA, CRC, entre outros.
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Sêção lll

Da Execução do Orçamento

Art. 15. Até trinta dias após a aprovaÉo do orçamento, o Poder Executivo deverá

estabelecer a programaçâo financêira e o qonograma de execuÉo mensal de desembolso.

§ 10. As recêites, conformê as previsÕês respêctivas serão programadas em metâs

de arrec€dações bimestrais, enquanto quê os dêsômbolsos financeiros dêverão ser Íixados em

metas mênsais.

§ 2o. A programaÉo financeira e o cronogÍama de desembolso de que tratam este

ârtigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financêiro e que se reÍerirem, conÍorme os

resultados apurados em Íunção de sua execução.

Art. 16. Caso ocorra fruslraÉo das metes de errecedaÉo da receita,

comprometendo o equilíbrio entre a receita e a dêspesa ou mesmo as metes dê resultados,

será flxada a limitaÇão de empenho e da movimentaÉo financêira.

§ 10. A limitaÉo de que trata este artigo será Ílxada de Íorma proporcional à
participação dos Poderes Legislativo e Exêcutivo no total das dotações orçamentárias

constantes da Lei OrÇamentá(ia de 2021 e de seus Õréditos adicionais.

§ 2'. A limatação terá como base pêrcentual de reduÉo proporcional ao déficit de

anecâdaÉo e sêrá determinada por unidades orçementáries.

§ 3". A limitaçáo de empenho e da movimentaÉo flnanceira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decrêto.

§ 4o. Excluem-se da limitaÇão de que trata este aíigo as despesas que constituem

obrigaÉo constitucional e legal dê execução.

Art. 17. O Poder Legislativo, por ato da mêsa, devêrá estabêlecer até trinta dias após

a publicação da Lei Orçâmêntátia de 2021, o cronograma anual de desembolso mensal para

pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma dê que trata 6ste artigo contemplará as despesas

corrêntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcancê dos

objetivos de seus programas.

Art. 18. Para efeito de exclusão das normas aplicaveis à criação, expansão ou

aperíeiçoemento dê ações governamentais quê acarrêtom aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, parâ bens e serviços, os limites dos

incisos le ll do art. 24, da Lei Fedêral no 8.666 dê 1993 e suas atualizações.

DO MUNTCÍPIO D=E MONTE AZUL PAULTSTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio BÍanco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP
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Art. 19. Os atos relativos à concessão ou amplieção de incentivo ou benefício

tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposiçoes da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 18.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao câncelamônto de créditos cuJos

montantes sejam inferiores aos dos respeclivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAP|TULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 20. As prioridades e metas para o exercício Íinanceiro de 2021 são as

especiÍicadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Ler, as quais teráo

precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2021 e na sua execuÉo.

Parágrafo único. Acompanhâ êsta Lei, demonstrativo das âçõês relativas a despeses

obrigatórias de caráter ôontinuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 90, § 20,

da Lei Complêmêntar no 101 , de 2000.

CAP|TULO IV
DAS ALTERAÇOES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁR|A

Art. 21. O Poder Executivo podêrá êncaminhar à Câmare Municipal projetos dê lêi

dispondo sobrê alterações na legisleÉo tributária, êspecialmente sobre:

I - revrsão e atualizaçÁo do Código Tributário Municipal, de forma a
conigir distorçõês.

ll - revogâÉês das isenÉês tributárias que contrariem o intoresse

público ê a justiçá Íiscal

lll - revisão das taxas, objetivando sua adequaÉo aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polície do

MunicíPio.

lV - atualização da Planta Generica de Valores a.iustendo-a aos

movimêntos de valorização do mercado imobiliário.

V - aperfeiçoamento do sistema dê fiscalizaÉo, cobrança, execução

fiscâl e aÍrecadaçáo de tributos.

po MUNrcÍPro DF MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO
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CAP|TULO V
DAS DISPOSIçÔES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS

An.22. O Poder Executivo poderá encaminhar proteto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

| - a concessão, absorÉo de vantagens e aumento de remuneraçáo dê

sêrvidores,

ll - a criaÉo e a extinçáo de empregos públicos, bem como a criação e
alteração de estrutura de carreira;

lll - o provimento de empregos e contratações emergenciais

estritamente necessárias, rêspeitada a Iegislagâo municipal vigêntê;

Parágrafo único - As alterações autorizâdas neste artigo dependeráo da existência

de prévia dotaÉo orçamentária suÍiciente para atender as projeçóes de despesâ de pessoal e
aos acréscimos dela decorÍentes.

Art. 23. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada

quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta poí cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinquenta e quatro por cento) pâra o Poder Executivo.

Parágrafo único. Na veriÍicação do atendimento dos limites definidos

neste artigo não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demassáo de servidores ou empregados;

Il - relâtivâs a incêntivos à demissão voluntária;

lll - deconentes de decisáo judicial e da competência de período

ânterior de que trata o "caput" deste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico,

custeadas com recursos pÍovenientes:

a) da arrecadaÉo de contribuições dos segurados;

b) da compensaÉo financeira de que trata o § 9o do art. 201

da Constituição FedeÍal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o período de recêsso parlamêntar;

Art. 24. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trâta o ad.22 da Lei

complementar Federal n. 101, de 2000, a convocaÉo para horas ê)dras somente ocorrerá nos

casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou

em situaçóes de extrema gravidade, devidamentê reconhecida pela Chefla do Poder Executivo.
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Art. 25. Dependentes de transferênciâs dê AdministraÉo direta, as autarquias,

fundações e empresâs municipais deverão deduzar, em 1% (um por cento) a despesas de

pêssoal que superou g% da receita corrente líquidâ.

GAP|TULO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO ORçAMENTÁRO E FINANCEIRO

Art. 26. Para Íins do disposto no art. 16, § 30, da Lêi Complementar Fêdêral n.

10'1/200, consideram-se inelevantes as despesâs com aquisiÉo de bens ou de serviços ê com

a realizaçáo de obras e sêrviços de êngenharia até os valores de dispensa estabelecidos,

respectivamente, nos incisos I ê ll do art. 24, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho dê 1993 ê

suâs atualizagões.

Art. 27. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislalivo serão

realjzados de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 12

dêsta Lei, respeitado o limite máximo estabêlecido no art. 29-A da Constituigáo Fedêral dê

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de íevereiro de 2000.

§ 1". Caso a Lei Orçamentária de 2021 tenha contemplado ao Poder Lêgislativo,

dotaÇÕes superiores ao limite máximo prêvisto no caput deste artigo, aplicâr-se-á a limitaÉo de

empenho e da movimentaçâo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2'. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Podêr Executivo

comunicâr o fato ao Poder Legislativo, no prazo de âté novente dies após o inícjo da êxêcução

orçâmentária respectiva.

§ 3o. No caso da não elaboÍaÉo do cÍonograma anual de desembolso mensal, os

recursos financeiros serão repassados à Íazáo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

totel das dotaÇões orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

câso, o limite máximo prêvisto na ConstituiÉo FedeÍal.

Art. 28. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serâo apresentados na forma

e com o detalhamento êstabelecido na Lea Orçamentária Anual.

Parágrafo úniôo. Os proletos de lei relativos a créditos adicionais solicitedos pelo

Poder Legislativo, com indicaçáo dos recursos compensatórios, seráo encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinte dias, a contar da data do recebimento do pêdido.

Art. 29. O sistema de controle intemo do Poder Executivo será responsável pelo

controle de custos e avaliaÉo dos rêsultados dos programas rêlacionados a:
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| - execuçâo de obras;

ll - controle de frotai

lll - coleta e distribuiçao de água;

lV - coleta e disposiÉo dê esgoto;

V - coleta e disposiçao do lixo domiciliar

Art. 30. Excepcionalmente, o Anexo dê Prioridades e Mêtes de que o trata o art. 16

desta Lei, serâo encaminhados ao Poder Legislativo Juntamente com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2UA - 2021 , e do projeto de lei do Orçamento Anual para

o êxercício de 2021 .

Art. 31. Caso o projêto de lêi orÇamentária nâo seja devolvido para sangão até o
encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art.35, § 2', inciso lll,

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fedêral, a sua
programação poderá ser executada na proporção dê um doze avos do total da despesa

orçâda.

Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicâÉo, rêvogâdas as

disposiÉes em contrário.

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, 02 Jun de 2020
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